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G O B I E R N O  DE LA  N A C I O N
PRESIDENCIA DEL GOBIERNO

D ECRETO de 9 de abril de 1947 por el que se nombra In­
geniero Jefe de primera clase del Cuerpo Nacional de In­
genieros Geógrafos, Jefe Superior de Administración civil, 
a don Guillermo Cincúnegui Chacón.

De conformidad con lo prevenido en los artículos cincuenta 
y  dos y cincuenta y nueve del Reglamento de veintidós de 
enero de mil novecientos cuarenta y cuatro, vigente en el 
Instituto Geográfico y Catastral, y en la vacante producida 
por pase a superior categoría de don Manuel García Martí­
nez con fecha primero de marzo del corriente año,

Nombro a don Guillermo Cincúnegui Chacón Ingeniero 
Jefe de primera clase del Cuerpo Nacional de Ingenieros Geó­
grafos, Jefe Superior de Administración civil, con el sueldo 
anual de 'diecinueve mil quinientas pesetas y antigüedad de 
¡primero de marzo del "año en curso.

Así lo dispongo por el ¡presente Decreto, dado en Madrid 
P nueve, de abril de mil novecientos cuarenta y siete.

> F R A N C IS C O  F R A N C O

D ECRETO de 9 de abril de 1947 por el que se nombra ln­
geniero Jefe de primera clase del cuerpo Nacional de l n­
genieros Geógrafos, Jefe Superior de Administración civil, 
a don Miguel Sáez Ortega.

De conformidad con lo prevenido en los artícr^^  cincuenta 
y  dos y cincuenta y nueve del Reglamento de veintidós de,  
enero de mil novecientos cuarenta y cuatro, vigente en el 
Instituto Geográfico y Catastral, y en la vacante producida 
por fallecimiento de don Numeriano Mathé Pedroche, ocu­
rrido el nueve de marzo del .corriente año, '

Nombro a don Miguel Sáez Ortega Ingeniero Jefe de pri­
mera clase del Cuerpo Nacional de Ingenieros Geógrafos, Jefe

Superior de Administración civil, con el sueldo anual de die­
cinueve mil quinientas pesetas, debiendo continuar ©n la si­
tuación de supernumerario en que se encuentra.

Así lo dispongo por el presente Decreto, dado en Madrid 
a nueve de abril de mil novecientos cuarenta y siete..

F R A N C IS C O  F R A N C O

DECRETO de 9 de abril de 1947 por el que se nombra In­
geniero Jefe de primera clase del Cuerpo Nacional de In­
genieros Geógrafos, Jefe Superior de Administración civil, 
a don Manuel Vidal Doggio.

D é conformidad con lo prevenido en los artículos cincuenta 
y dos y cincuenta y nueve del Reglamento de veintidós de 
enero de mil novecientos cuarenta y cuatro, vigente en el 
Instituto Geográfico y Catastral, y en la vacante producida 
por fallecimiento • de don Numeriano Mathé Pedroohe, ocu­
rrido el nueve de marzo del corriente año^

Nombro a don Manuel Vidal D oggio Ingeniero Jefe de 
primara Clase del Cuerpo Nacional do Ingenieros Geógrafos, 
Jefe Superior de Administración civil, con el sueldo anual de 

diecinueve mil quinientas pesetas y antigüedad de diez de mar­
zo del año en curso.

Así lo dispongo por el ¡presente ,Decreto, dádo en Madrid 
a nueve de abril de mil novecientos cuarenta y siete.

F R A N C IS C O  F R A N C O

DECRETO de 9 de abril de 1947 por el que se nombran 
Ingenieros  Jefes de segunda clase del Cuerpo Nacional de 
Ingenieros Geógrafos, Jefes Superiores de Administración 
civil, a don Pedro Benito Barrachina, don Vidal Martínez 
Pelero, don Julián Pascual Dodero (supernumerarios ac­
tivos) y don Antonio Luna Carreto. 

D e conformidad oon lo prevenido en. los artículos cincuenta 
y dos y cincuenta y nueve del Reglamento de veintidós de 
enero de mil novecientos cuarenta y cuatro, vigente en el
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I n s t i t u t o  G e o g r á f i c o  y C a t a s t r a l  y en la v a c a n t e  prod ucida  
p o r  p a s e  a  s u p e r io r  c a t e g o r í a ' d e  don M a n u e l  V id a l  D o g g i o  
c o n  f e c h a  diez  d e  m a rz o  del c o r r i e n t e  a ñ o ,  ,

Nombro a don Pe.dro ‘B e n i t o  B a r r a c h i n a ,  don V id a l  M a rt ín e z  
IFa lero ,  d o n  J u l i á n  P a s c u a !  D o d e r o  ( s u p e r n u m e r a r i o s  a c t iv o s ,  
q u e  d e b e r á n  c o n t in u a r  e-n d ich a  s i tu a c ió n )  y a  d ‘r. A n to n io  

(L una Car-reto  I n g e n ie r o s  J e f e s  , d e ‘s e g u n d a  c l a s e  del C u e r p o  
N a c io n a l  d e  i n g e n i e r o s  G e ó g r a f o s ,  J e í o s  S u p e r io r e s  d e  A d m i­
n is t r a c ió n  civi l ,  c o n  el  sue ldo  a n u a l  d e  d ie c is ie t e  m il  q u in ie n ­
t a s  p e s e t a s  y a n t ig ü e d a d  d e  diez d e  m arzo  del a ñ o  en curso .

A s í  lo d is p o n g o  por el p r e s a n te  D e c r e t o ,  d a d o  en M ad r id  
la n u e v e  d e  ab r i l  d e  mil  n o v e c ie n to s  c u a r e n t a  y s ie te .

r F R A N C I S C O  F R A N C O

DECRETO de 9 de abril de 1947 por el que se nombran 
Ingenieros Jefes de segunda clase del Cuerpo Nacional de 
Ingenieros Geógrafos, Jefes Superiores de Administración 
civil, a don Ernesto de Cañedo Argüelles y Quintana, 
don Serafín Sabucedo Arenal, don Ildefonso Moreno Al
barrán, don Félix Ortiz Iribas (supernumerarios activos) 
y don Carlos Valenti Dorda.

D e  c o n f o r m id a d  c o n  lo p re v e n id o  en  los  a r t í c u lo s  c in c u e n t a  
y  d o s  y  c i n c u e n t a  y n u ev e del R e g l a m e n t o  d e  v e in t id ó s  d e  
e n e r o  d e  m il  n o v e c ie n t o s  c u a r e n t a  y c u a tr o ,  v ig e n te  en  el 
I n s t i t u t o  G e o g r á f i c o  y  C a t a s t r a l ,  y e,n la v a c a n t e  p rod u cid a  
p o r  p a s e  a  s u p e r io r  c a t e g o r í a  de d o n ' G u i l l e r m o  C i n c ú n e g u i  
C h a c ó n  con  fe ch a  p r im e r o  de m a rz o  del c o r r i e n t e  a ñ o ,

Nombro a don E r n e s t o  de  C a ñ e d o  A rg u e l le s  y Q u in t a n a ,  
d o n  S e r a f í n  S a b u c e d o  A re n a l ,  d on  I ld e f o n s o  MoreVto A l ­
c a r r á n ,  d o n  F é l i x  O c t iz  I r ib a s  ( s u p e r n u m e r a r io s  a c t iv o s ,  
q u e  d e b e rá n  c o n t i n u a r  e n  d ic h a  s i t u a c i ó n ) ,  y a  d o n  C a r lo s  V a .  

l e n t í  D o r d a ,  en  s i tu a c ió n  d e  a c t iv o ,  l u g o m e r o s  J e f e s  d e  se -  

g u d a  c l a s e  d e l  C u e r p o  N a c io n a l  d e  I n g e n ie r o s  G e ó g r a f o s ,  J e ­
f e s  S u p e r io r e s  de A d m in is t r a c ió n  c iv i l ,  con  el. sue ldo  a n u a l  de 
d i e c i s i e t e  mil  q u i n i e n t a s  p e s e t a s  y a n t i g ü e d a d  d e  prirrfero de  

in a r z o  del a ñ o  en c u rs o .
A s í  lo d i s p o n g o  por el p r e s o n t e  D e c r e t o ,  d a d o  en  M a d r id  

& n u e v e  d e  a b r i l  d e  m il  n o v e c ie n to s  c u a r e n t a  y s ie te .

F R A N C I S C O  F R A N C O

DECRETO de 9 de abril de 1947 por el que se resuelve el 
conflicto negativo de atribuciones suscitado entre los Mi
nisterios de Hacienda e Industria y Comercio.

E n  el e x p e d ie n te  d e  c o n f l i c to  n e g a t iv o  d e  a t r i b u c io n e s  s u s .  
c i t a d o  e n t r e  los M i n i s t e r i o s  d e  H a c i e n d a  e  In d u s t r ia  y C o ­
m e r c i o  c o n  m o t iv o  d e  la r e c la m a c ió n  d e  h a b e r e s  d e  don  J o s é  
M ^ r ía  G a r c í a  M a r t í n e z ,  q u e  fu é  q u í m ic o  a u x i l i a r  del e x t i n ­
g u id o  'L a b o r a t o r io  del  O r o  N a c io n a l ,  del c u a l  r e s u l t a :

Q u e  d o n  J o s é  M a r í a  G a r c í a  M a rt ín e z *  p r e s tó  s e r v ic io s  de. 
q u í m i c o  a u x i l i a r  e n  el  L a b o r a t o r i o  de l  O r o  N a c io n a l , :  c r e a d o  
p o r  O r d e n  d e  d o s  de n o v ie m b r e  d e  mil  n o v e c ie n to s  t r e in ta  y 
s e i s ,  g r a t u i t a m e n t e  al  p r in c ip io  y lu eg o  p e r c ib ie n d o  h a b l e s  
c o m o  ta l  á  p a r t i r  d e  la l ib e r a c ió n ,  c o n  c a r g o  a  los  fo n d o s  de 

*  la  S u s c r i p c i ó n  N a c i o n a l ;  lo s - c u a le s  h a b e r e s  ha  d e ja d o  d e  p e r .  
c i b i r ,  a s í  c o m o  el  r e s t o  del p e r s o n a l  d e l  L a b o r a t o r i o ,  d e s d e  
u n o  d e  a b r i l  de *mil n o v e c ie n t o s  c u a r e n t a  y d o s  h a s t a  t r e in ta  
y u n o  d e .  d i c i e m b r e  del m i s m o  a ñ o ,  en  q u e  c e s ó  de p r e s ta r  

s u s  s e r v ic io s  por  la  e x t i n c i ó n  del  L a b o r a t o r i o ,  q u e  s e  p r o ­

d u jo  e n to n c e s . .  /

Q u e  d o n  J o s é  M a r í a  G a r c í a  M a r t ín e z ,  por  s í  y  en  n o m ­
b r e  de l  r e s t o  d e l  p e r s o n a l  d e  a q u e l  o r g a n i s m o  e le v ó  i n s t a n ­

cia  s o l i c i t a n d o  e s o s  h a b e r e s  al  M i n i s t e r i o  de H a c i e n d a ,  e l  
c u a l ,  en v e in t i s ie te  d e  fe b r e r o  d e  mil n o v e c ie n to s  c u a r e n t a  y  

tres*  y d e  c o n f o r m id a d  con  la p r o p u e s t a  fo r m u la d a  por l a  
J u n t a  L iq u id a d o r a  de  la S u s c r ip c ió n  N a c io n a l  la re so lv ió  d e .  
n u g a t o r ia m e n t e ,  fu n d á n d o s e  en q u e  e l  D e c r e t o  de v e in t ic u a t r o  
de ju n i o  d e  'mil n o v e c ie n to s  c u a r e n t a  y uno al o r d e n a r  q u e  s e  
t r a n s f o r m a s e  e l 'L a b o r a t o r io  del O r o  N a c io n a l  én L a b o r a t o ­
rio  C e n t r a l  d e  M e t a le s  P r e c i o s o s  d is p u s o  q u e  s u s  g a s t o s  se  
p a g a s e n  con  c a r g o  a  la c u e n t a  c r e a d a  por el a r t í c u lo  s e g u n ­
do del D e c r e t o  de c u a t r o  d e  ju l io  d e  mil  n o v e c i e n t o s . t r e in t a  
y c u a t r o ,  c u y o s  in g r e s e s  p r o c e d e n  del s e r v ic io  de c o n t r a t a ­
c ión  de m e t a le s  p r e c i o s o s ;  y q u e  co n  te ch a  c a t o r c e  d e  m a r .  
zo de mil  n o v e c ie n to s  c u a r e n t a  y c u a t r o  se  d ir ig ió  d e  .nu evo  
don J o s é  M a r í a  G a r c í a  M a r t ín e z  r e i t e r a n d o  su p r e te n s ió n  
a  la  S u b s e c r e t a r í a  d e  la P r e s i d e n c i a  del G o b ie r n o ,  la  c u a l  
le r e s p o n d ió  en q u in c e  d¡e ju l io  de l  m is m o  a ñ o  q u e  a m p a r á n - -  
d ose  en la d e c la r a c ió n  h e c h a  por el M in is t e r io  d e  H a c i e n d a  
d e b ía  s o l i c i t a r lo s  del D e p a r t a m e n t o  d e  I n d u s t r i a ,  a d m i n i s t r a ,  
d o r  d e  los  d i c h o s  in g r e s o s  d e l  s e r v ic io  d e  c o n t r a t a c i ó n  d e  

m e t a l e s  p re c io s o s ,  y,  en c a s o  d e  q u e  e s t e  D e p a r t a m e n t o  n e ­
g a s e  ta m b ié n  su o b l ig a c ió n  de a t e n d e r  a  d ic h o  p a g o ,  h a b r í a  
su r g id o  u n a  c u e s t ió n  d e  c o m p e t e n c ia  n e g a t iv a  e n t r e  a m b o s  

M in is t e r io s .
Q u e  el d ie c i s i e t e  del m is m o  ju l io ,  don J o s é  M a r í a  G a r c í a  

M a r t ín e z  fo r m u ló  su p e t ic ió n  a n te  e l  D i r e c t o r  g e n e r a l  d e  I n ­
d u s t r ia ,  el cu a l  la d e n e g ó  ig u a lm e n t e  el c u a t r o  d e  s e p t i e m ­
b r e  s ig u ie n t e ,  f u n d á n d o s e  en q u e  la i n s t a u r a c i ó n  d e l  n u e v o  
L a b o r a t o r i o ,  q u e  ya  se  h a b r ía  d e  p a g a r  d e  los  r e fe r id o s  f o n ­
d o s  del S e r v ic io  de M e t a le s  P r e c io s o s ,  fu é  p r o r r o g a d a  h a s t a  
el t r e in t a  y un o  de d ic ie m b r e  d e  mil n o v e c ie n t o s  c u a r e n t a  y  
d o s  p o r  el  D e c r e t o  d e  d ie c io c h o  d e  ju n io  de  ig u a l  a ñ o ,  a ñ a ­
d ie n d o  a d e m á s  q u e  los d ic h o s  fo n d o s  d e l  S e r v ic io  d e  M e t a le s  
P r e c i o s o s  h a b ía n  s ido  y a  en a q u e l  m o m e n t o . , e n  q u e  s e  de­
n e g a b a  la p e t ic ió n  l iq u id a d o s  e  in g r e s a d o  el sa ld o  r e s u l t a n t e  

en  el T e s o r o .
Q u e  h a b ie n d o  s u r g id o  a s í  el c o n f l i c to  n e g a t iv o  d e  a t r i b u ­

c io n e s ,  p re v io s  Jo s  in f o r m e s  d e  su  O f i c ia l ía  M a y o r -  y  d e  su  
A s e s o r ía  J u r í d i c a ,  el M in is t e r io  d e  J n d u s t r ia  y C o m e r c i c f  lo  
p l a n t e ó  d i r ig ié n d o s e  co n  f e c h a  se is  d e  s e p t i e m b r e  de m il  n o­
v e c ie n t o s  c u a r e n t a  y c in c o  al M in is t e r io  d e  H a c i e n d a  p a r a  
m a n t e n e r  su p u n t o  d e  v is t a ,  el cu a l  lo  re ch a z ó ,  p re v io  in f o r ­
m e  d e  la D ir e c c ió n  G e n e r a l  d e  lo C o n t e n c i o s o  del E s t a d o ,  
por re s o lu c ió n  d e  o n c e  d e  e n e r o  d e  mil  n o v e c ie n to s  c u a r e n t a  
y se is ,  d e b ie n d o  c o n s i g n a r s e  q u e  el A b o g a d o  del (E s ta d o  d e l  
M in is t e r io  d e  I n d u s t r ia  y C o m e r c i o  in d ica  en  su  in f o r m e  q u e  
p a r a  s a t i s f a c e r  la s  a t e n c i o n e s  del p r e s e n t e  c a s o  p u d ie ra  a c u .  
d i r s e  a  e n c u a d r a r l a s  en  lo s  P r e s u p u e s t o s  g e n e r a l e s  del E s t a ­
d o  en lo c o r r e s p o n d ie n te  a  la  P r e s i d e n c i a  de j G o b i e r n o ,  c a p í ­
tu lo  te r c e r o ,  a r t í c u l o  p r im e r o ,  g r u p o  s é p t im o ,  c o n c e p t o  ú n i ­
c o ,  en q u e  f ig u ra  u n a  d o t a c ió n  p a r a  a te n d e r  a lo s  s e r v ic io s  
a f e c t o s  a  los  d i s t i n t o s  D e p a r t a m e n t o s  m i n i s t e r i a l e s  p a r a  c u ­
b r i r  in s u f i c i e n c ia s  o  f a l t a s  d e  c r é d i to  in f e r io r e s  a  c ien  m il  
p e s e t a s ,  p a r a  g a s t o s  l e g a l m e n t e  a u t o r iz a d o s ,  r e a l iz a d o s  e n  
a ñ o s  a n t e r i o r e s  o  a  r e a l iz a r  en  el a c t u a l  por  lo »  d i f e r e n t e s  
D e p a r t a m e n t o s ,  p re v io  i n f o r m e  del  M i n i s t e r i o  d e  H a c i e n d a  
y a c u e r d o  del C o n s e j o  d e  M in is t r o s .

Q u e ,  f in a lm e n t e , ,  se  h a n  e lev ad o  a  lá  P r e s i d e n c i a  d e l  G o ­
b ie r n o  la s  a c t u á c i o n e s  p a r a  q u e  se a  r e s u e l t o  el  p r e s e n t e  c o n ­
fl ic to  n e g a t iv o  d e  a t r i b u c io n e s ,  q u e  h a  s e g u id o  s u s  t r á m i t e s .

V i s t o s :

E l  a r t í c u lo  p r im e r o  del  D e c r e t o  d e  v e in t ic u a t r o  d e  j u n i o  
d e  m il  n o v e c ie n to s  c u a r e n t a  y u n o ,  el dual  d i s p u s o  q u e  « C o h  
el c a r á c t e r  y  fu n c io n e s  d e  L a b o r a t o r i o  C e n t r a l  d e  M e t a le s  f V e .  
c io s o s  se  t r a s l a d a  a M a d r id  el L a b o r a t o r i o  de l  O r o  N a c i o n a l  
c r e a d o  por la  J u n t a  T é c n i c a  del E s t a d o  c o n  f e c h a  d o s  d e  mor 
v i e m b r e  d e  m il  n o v e c i e n t o s  t r e in t a  y  seis^>.

t



2272 18 abri l  1947 B. O del E.—Núm. 108

El párrafo segundo de dicho artículo tercero del Decreio 
mencionado, según el cu al: «JLüs gastos todos de material, 
arrendamiento do locales y personal directivo, ensayador, mar. | 
cador, investigador, administrativo y subalterno que sea ne­
cesario, según plantilla aprobada por la Dirección General 
de Industria, »e pagarán con cargo a las existencias de la 
cuenta cicada por el artículo segundo del Decreto de cuatro 
de julio de mil novecientos treinta y cuatro».

El artículo cuarto del mismo Decreto: «El Consejo de in­
dustria estudiará y propondrá a la Dirección General de In­
dustria la instalación y organización de este 'Laboratorio Cen- 
tral de Madrid, dentro del plazo de tres meses». *

El Decreto de dieciocho de junio de mil novecientos cua­
renta y dos, cuyo artículo primero dice: ((Queda prorrogado 
el plazo señalado en el artículo cuarto del Decreto de fecha 
veinticuatro de junio de mil novecientos cuarenta y uno hasta 
el treinta y uno de diciembre de; m il. novecientos cuarenta 
y dos, a los efectos de organización del laboratorio Central 
de Metales Preciosos», y que añade en su artículo segundo 
«Hasta tanto sea establecida la organización del citado Labo­
ratorio Central continuará el Laboratorio del Oro Nacional 
desempeñando las funciones que tiene encomendadas».

Considerando: Primero.—Que el presente conflicto de atri­
buciones ha sido planteado al negarse, tanto el Ministerio de 
Hacienda como el de Industria y Comercio, a hacerse cargo 
de las obligaciones relativas a los haberes del personal del 
Laboratorio del Oro Nacional referentes a lo s  meses de abril 
a diciembre de mil novecientos cuarenta ‘y dos, en que siguió 
funcionando el mismo.

Segundo.—Que su solución ha de buscarse en el texto de 
los Decretos de veinticuatro de junio de mil novecientos cua­
renta y uno y dieciocho de julio de mil novecientos cuarenta 
y dos, que son las disposiciones que invocan uno y otro Mi­
nisterio, pues fueron los que regularon la trasnformación del 
Laboratorio del Oro Nacional en Laboratorio Central de Me­
tales Preciosos, cambiando Igualmente su régimen económico, 
toda vez que el primero debía ser atendido £on cargo a los 
fondos de la Suscripción Nacional y los gastos del segundo 
habían de ser pagados con cargo a los fondos procedentes del 
Servicio de Contratación de Metales Preciosos.

Tercero.—Que, por consiguiente, el problema a resolver 
consistirá en determinar si en esos meses a que se refiere la 
reclamación del Organismo funcionaba aún bajo el régimen 
de Laboratorio del Oro Nacional, y entonces será el Minis­
terio de Hacienda el que debe hacerse cargo de la obligación, 
o según el régimen de Laboratorio Central de Metales Pre­
ciosos, y entonces corresponderá al Ministerio de Industria 
y Cqmercio atender a la misma.

Cuarto.—Que, aunque el Decreto de veinticuatro de junio 
de mil novecientos cuarenta y uno dispuso ese cambio en el 
Laboratorio del Oro Nacional, sus efectos fueron aplazados 
por el de dieciocho de julio de mil novecientos cuarenta y dos, 
el cuaj vino a suspender en realidad la instauración del nuefo 
sistema hasta el treinta y uno de diciembre de ese año, y que 
al decidirse en éste que entretanto el Laboratorio del Oro 
Nacional continuaría desempeñando las funciones que tenía 
éncomendadas, cabe pensar lógicamente que dichas funciones 
habrían de continuar bajo el mismo régimen que hasta enton. 
ces y que en la prestación de ellas el personal seguiría some­
tido a las mismas condiciones económicas; deduciéndose de 
todo ello que el momento de comenzar a entrar en vigor la 
nueva organización no debía tener lugar hasta el treinta y 
uno de diciembre de mil novecientos cuarenta y dos y que 
hasta entonces nó había de operarse tampoco el cambio en el 
sistema Étpnóndco del Laboratorio, que debió seguir estando 
atendido en ese período por loa fondos de la Suscripción Na­

cional, con cargo a la cual v^ufa funcionando, sin que los 
•fondos del servicio de metales preciosos hubieran debido res- 

i ponder de las atenciones del Laboratorio del Oro Nacional., 
sino desdé el momentp preciso en que dejase de funcionar 
como tal para comenzar su actuación como Laboratorio Cen­
tral de Metales Preciosos, es decir, desde ese treinta y uno 
de diciembre de mil novecientos cuarenta y dos.

Quinto.—Que a-inque la cuenta del servicio de metales 
preciosos correspondiente ya ha sido liquidada por el Minis­
terio de Industria y Comercio y su saldo se ha ingresado en 
el Tesoro y aunque la cuenta de la Suscripción Nacional haya 
sido también liquidada, habría medio para arbitrar los recur­
sos ñecesarios para el pago de estas atenciones, como el que 
sugiere el Abogado del Estado del Ministerio de Industria y 
Comercio, del que se ha hecho mención, si bien no sea éste 
el momento de entrar en el problema.

Sexto.—Que, por todo Jo expuesto, es al Ministerio de 
Hacienda al que corresponde la competencia discutida.
~ De conformidad con lo consultado por el Consejo de Es­

tado y de acuerdo con el Consejo de Ministros,
Vengo en decidir el presente conflicto negativo de atribu­

ciones a favor de lo sustentado por el Ministerio de Industria 
y Comercio, declarándose que la‘ competencia discutida co­
rresponde al Ministerio de Hacienda.

Así lo dispongo por el presente Decreto, dado en. Madrid 
a nueve de-abril de mil novecientos cuarenta y siete.

FHAN CISCO  FRANCO

MINISTERIO DEL EJERCITO

DECRETO de 11 de abril de 1947 por el que se dispone la 
forma de ingreso en la Escala Complementaria del Cuerpo 
juridico Militar de Capitanes de Complemento del mismo.

El artícuiio quinto dé! Decreto de cuadro de junio de mil 
novecientos treinta y nueve daba preferencia para la transfor­
mación de Oficiales Provisionales y de Complemento a los de 
los Cuerpos respectivos, exigiendo la condición general de ha­
ber estado en <ell frente durante seis meses.

Una interpretación literal de este precepto determinó que . 
fuesen excluidos de la convocatoria varios Oficiales de Com­
plemento del Cuerpo Jurídico, que ya lo eran con anterioridad 
al dieciocho de julio de mil novecientos treinta y seis y que 
precisamente por hallarse movilizados en tal concepto no les „ 
era posible cumplir aquella condición, al verse obligados a des­
empeñar los cargos propios de su Cuerpo, dentro del cual se 
les confiaron muchos de importancia y responsabilidad en los 
que contrajeran méritos que no debieron desconocerse, ni me­
nos serles perjudiciales.

Es, por otra parte, reducidísimo el número de los que se 
encuentran en esas circunstancias, todos ellos Capitanes con 
más de diez años de servicios efectivos.

Tanto la razón legal apuntada, cuanto la de equidad, acon­
sejan darles cabida con carácter permanente en el Ejército, 
dondé de hecho lo están, normalizando así su situación.

Ahora ¡bien ; como por su edad no están en condicioiíés, ni 
sería oportuno admitirles excepcionalmente a la oposición di­
recta para ingreso en el Cuerpo Jurídico, queda como solu­
ción más indicada incluirles en la Escala Complementaria, me­
diante una prueba de capacitación teórica, ya que tienen la 
práctica suficientemente acreditada.

Por Ib expuesto, a propuesta del Ministro del Ejército y 
previa * deliberación del Consejo de Ministros,
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D I S P O N G O  :

Articulo primero.-MLos Capitanes de la 'Escala de Comple­
mento del Cuerpo Jurídico Militar que ya eran Oficiales de la 
misma con anterioridad al dieciocho de julio de mil novecien­
tos treinta y seis y sirvieron de modo continuado durante la 
(pasada Guerra de Liberación podrán ingresar en ia Escala 
Complementaria de dicho Cuerpo siempre que no hubieran * 
cumplido la edad para el retiro y lleven prestando servicio 
activo en el expresado Cuer,, o más de diez años.

Artículo segundo.—El ingreso será a petición de los intere­
sados y habrán de solicitarlo e¡n el plazo de un mes a partir 
de la fecha de publicación de este Decreto.

Artículo tercero.—Lo§ admitidos figurarán por orden de an­
tigüedad en el empleo de Capitán, y, caso de igualdad, en el 
,de Teniente, y harán un curso de capacitación en la Academia 
del Cuerpo. ' '

Artículo cuarto.—Superado dicho curso serán promovidos a 
Capitanes Auditores de la Escala Complementaria, en la que 
se les asignará como antigüedad la do la fecha del presente 
Decreto.

Artículo quinto*—Se faculta al Ministro dél Ejército para 
dictar las disposiciones necesarias al desarrollo y ejecución de 
este Decreto. 1

Así lo dispongo por el presente Decreto, dado en El Pardo 
a once de abril de mil novecientos cuarenta y siete.

FRANCISCO FRANCO
El Ministro del Ejército, FIDEL DAVILA ARRONDO 
♦ 

DECRETO de 11 de abril de 1947 por el que se reorganiza 
la Oficialidad de Complemento del Arma de Artillería.
'La diversidad de Unidades y materiales que están a cargo 

del Arma de Artillería exige que su Oficialidad reciba una 
preparación que abarque varios aspectos, lo cual se consigue 
plenamente en relación con la Oficialidad ¡profesional, que 
permanece un tiempo suficiente en la Academia y, a lo largo 
de s-u carrera, presta servicio en Unidades' de todas clases 
y se somete a pruebas de aptitud que se refieren a las .diver­
sas especialidades de su Arma.

•La 'Oficialidad de Complemento del Arma de Artillería, qüe 
habría de cubrir, en caso de movilización, los puestos corres, 
pondientes a sus empleos en toda cíase do Unidades del Arma, 
recibe una instruccióp militar que ha de encerrarse en un 
tietnpo necesariamente corto, y la práctica ha demostrado 
que en él no es posible dar a la referida Oficialidad los co­
nocimientos que la capaciten para prestar servicio en cual­
quiera de los tipos de Unidad existentes en el Arma do Arti­
llería.

Además, la movilización para ser eficaz exige que la Ofi­
cialidad no profesional que haya de ser llamada a filas esté 
clasificada previamente de acuerdo con su aptitud para los 
puestos a que haya de incorporarse, a fin de que dicha mo­
vilización sea rápida y el personal dé, desde el primer mo­
mento, el rendimientó necesario en su labor.

Todo ello lleva a Ia consecuencia de la necesidad de es­
pecializar la Oficialidad de Complemento^del Arma de Arti­
llería, y para llevar esto a efecto, a  propuesta del Ministro 
del Ejército y previa deliberación del Consejo de Ministros,

D I S P O N G O :
Artículo primero.—La Oficialidad de Complemento del 

v Arma de Artillería se organizará'en lo sucesivo en tres es­
calas, que se denom inarán:

De Artillería de Campafi$.
De Artillería de Costa; . * '
Qe Artillería Antiaérea. ,.

Artículo segundo- - La Oficialidad de estas escalas está 
destinada a prestar servicio en los siguientes puestos:

Artillería d e  Cam paña: En las Unidades Armadas con 
material de Campaña y en las del Servicio de Artillería de 
.as Grandes Unidades.

Artillería de C osta: En las Unidades Armadas con material 
de Costa y en. las del Servicio de Artillaría anejas a ellas.

Artillería Antiaérea.--En las Unidades Antiaéreas dotadas 
de material fijo o móvil.

Artículo tercero.—El reclutamiento de la Oficialidad de 
Complemento de Artill ría, en sus tres escalas, se hará en 
la misma forma que en la actualidad, en los Cuerpos y por 
medio de la Instrucción Premilitar Superior, pero su form a­
ción militar será separada para cada especialidad.

Artículo cuarto.—Las*Unidades de la Instrucción Premi- 
iitar Superior de Artillaría de Coita se instruirán en Cam­
pamentos que se organicen en las instalaciones de dichá es­
pecialidad que se designen.

Artículo auinto.—'Las práctica', ¡pruebas* para el ascenso 
y curso de perfeccionamiento correspondientes se realizarán 
en las Unidades y Centros de enseñanza de cada especialidad.

Artículo sexto.—La Oficialidad de Complemento de Art*- 
llería actualmente existente constituirá la escala de Campaña.

Artículo ^séptimo.—- Los Jefes y Oficiales de Complemento 
procedentes de la Escala activa se escalafonarán en la «de Cam­
paña, pero se le» reconoce la aptitud ¡para desempeñar los 
puestos de su empleo en Unidades de Costa y Antiaéreas.

Artículo octavo.—iLa distribución del personal que haya 
de formarse en la Instrucción Premilitar Superior y corres­
ponda al Arma de Artillería se hará inicialmente entre las 
tres escalas, de acuerdo con las proporciones que en cada 
caso se fijen por el Ministerio del Ejército.

Articulo noveno.—'Los tantos por cientos señalados, en 
cada caso, ¡para Artillería de Costa y Artillería Antiaérea se 
cubrirán en la Instrucción Premilitar Superior con personal 
que curse las carreras de Ingeniero Industrial, Ingeniero del 
Instituto Católico de Artes e Industrias y Licenciado en C ien. ' 
cias, por este orden, y sólo en el caso de que tales carreras 
no proporcionen los cupos necesarios, se destinará personal 
del resto de las asignadas al Arma de Artillería.

Artículo décimo.—Por el Ministerio del Ejército 6e dicta­
rán las disposiciones complementarias a este Decreto.

Artículo undécimo.—Quedan derogadas cuantas disposi*. 
ciones se apongan al presente Decrete^ en la parte que lo 
hagan. '

Así lo dispongo por el presente Decreto, dado en El fa rd o  
i a  once de abril de mil novecientos cuarenta y »iete.

FRANCISCO FRANCO
El Ministro del Ejército,FIDEL DAVILA ARRONDO ‘

DECRETO de 11 de abril de 1947 por el que se crea la Es­
cala de Complemento del Servicio de Automovilismo.
El aumento en volumen e importancia del Servicio de Au­

tomovilismo y la necesidad de hacer posible su rápida movili­
zación en caso necesario, aconsejan que dicho Servicio cuento 
con una Oficialidad de Complemento propia que dedique a él 
toda su actividad militar e integre sus cuadros de móvilización< 

Las características de dicho Servicio exigen que los Oficia­
les de Complemento del mismo ppsean unos determinados co­
nocimientos técnicos que no podrían adquirir en eJ corto tiem­
po dedicado a  su formación militar y, por ello» ha de reclu- 

»
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tarse entre los que por su profesión civil posean rales conoci­
mientos básicos para su aplicación en el Automovilismo IM1* 
litar.

Procede, por tanto, organizar la referida Oficialidad de 
Complemento y da* normas para su reclutamiento y forma­
ción ; por lo cual, a propuesta del Ministro del Ejército, y 
previa deliberación del Consejo de Ministros,

D I S P O N G O  :
Articulo primero.—Se organiza la Oficialidad de Comple­

mento del Servicio de Automovilismo.
Artículo segundo.—La Oficialidad de Complemento de di­

cho Servicio estará.integrada por Oficiales de Complemento de 
las Armas, a cuyas escalas continuarán perteneciendo, pero que 
quedarán adscritas permanentemente* al Servicio de Automo­
vilismo. '

Artículo tercero*—La Oficialidad de Complemento del Ser­
vicio de Automovilismo se reclutará exclusivamente por medio 
de la Instrucción Premilitar Superior éntre los Alféreces Even­
tuales de Complemento de las Armas que posean las carreras 
de Perito (Mecánico o Perito Electricista, y en caso de que el 
número de los que estén en posesión de tales títulos no al­
cance a cubrir el cupo señalado por el Ministerio del Ejér­
cito, se completará dicho cupo con Ingenieros del Instituto 
Católico de Artes e Industrias e Industriales.

Artículo cuarto.—El paso a la Oficialidad de Complemento 
de Automovilismo de los Alféreces Eventuales de las Armas 
a que se refiere el artículo anterior se hará con arreglo á las 
normas que para el resto de los Cuerpos señala el Decreto de 
tres de julio de mil noveceintos cuarenta y cinco (Diario Oficial 
número ciento noventa y uno).

Artículo quinto.—Los ascensos de los Oficiales de Comple­
mento de Automovilismo se producirán en las escalas de las 
Armas de procedencia,, pero las pruebas y condiciones para 
tales ascensos serán sólo las que se fijen para el Servicio de 
Automovilismo.

Artículo sexto.—Los cursos para el ascenso y de perfeccio- 
criamiento de dicha Oficialidad estarán a cargo de la 'E scuela 
de Automovilismo del Ejército.

Articulo Séptimo.—Por el Ministerio del Ejército se dicta­
rán las normas complementarias del presente Pecreto.

Articulo octavo.—Quedan derogadas todas Ia-s disposiciones 
que se opongan a este Decreto, en Ja parte que lo hagan.

Así lo dispongo' por el presente Decreto, dado en El pardo 
*  once de abril de mil novecientos cuarenta 'y siete.

FRANCISCO FRANCO
El Ministro del Ejército.

p id e l  d a v il a  Ar r o n d o  I

DECRETO de 7 de marzo de 1947 por el que se declaran de 
urgencia las obras comprendidas en el proyecto de Acuar­
telamiento ligero para un Batallón de Infantería de Mon­
taña, en Boltaña.

Ante la necesidad de disponer, en el plazo más breve posi­
ble, de los terrenos en los que ha de ubicarse el Acuartela­
miento ligero para un Batallón de Infantería de Montaña, en 
Boltaña, y a fin de .evitar las dilaciones e inconvenientes que 
puedan presentarse en su adquisición, a propuesta del Minis­
tro del Ejército y previa deliberación del Consejo de Ministros,

D I S P O N G O :
Articulo Único.—A los efectos determinados en la (Ley de 

6iete de octubre de mil novecientos treinta y nueve, sobre pro­
cedimiento de expropiación forzosa, se declaran de urgente eje­
cución las obras comprendidas en e! proyecto de Acuartela­

miento ligero para un Batallón de Infantería de Montaña, en 
Boit iña.

Así lo dispongo por el presente Decreto, dado €n El Pardo 
a siete de marzo de mil novecientos cuarenta y siete.

FRANCISCO FRANCO
El Ministro del Ejército.

FIDEL DAVILA ARRONDO

DECRETO de 11 de abril de 1947 por el que se transmite 
a doña Encarnación Iglesias Obaldía, madre del volunta­
rio don Luis Ciudad Iglesias, la pensión anual concedida 
a la viuda del mismo, doña Carmen Sanz Salgueiro.
Vacante, por fallecimiento de doña Carmen Sanz Sálgueiro 

en cuatro de marzo de mil novecientos cuarenta y cinco, la 
pensión anual de dos mil seiscientas nueve pesetas con setenta 
y cinco céntimos, que le fué concedida por acuerdo de diez 
de mayo de mil novecientos cuarenta y seis en concepto de 
viuda del voluntario don Luis Ciudad Iglesias, muerto en ac­
ción de guerra, y no quedar del causante descendencia legíti­
ma ni natural, dona Encarnación Iglesias Obaldía, madre del 
causante, legalmente pobre, reúne las condiciones exigidas por 
la Ley de veinticinco de noviembre de mil novecientos cua­
renta y cuatro por la que se modifica el artículo ciento ochen­
ta y ocho del Reglamento para la aplicación del Estatuto de 
las Clases Pasivas ded Estado.

En su virtud, a propuesta del 'Ministro del Ejército y previa 
deliberación del Consejo de Ministros, D I S P O N G O :

Artículo único.—Por reunir las condiciones legales exigidas 
y serle de aplicación la Ley de veinticinco de noviembre de 
mil novecientos cuarenta y cuatro, se transmite a doña En­
carnación Iglesias Obaldía, madre ded voluntario don Luis 
Ciudad Iglesias, la pensión anual de dos mil seiscientas nueve 
pesetas con setenta y cinco céntimos concedida a la viuda del 
mismo doña Carmen Sanz Sálgueiro, la cual percibirá a par­
tir del cinco de marzo de mil novecientos cuarenta y cinco y ‘ 
mientras conserve la aptitud legal para ello, por la Dirección 
General de la D euda..

Así lo dispongo por el presente Decreto, dado en El Pardo 
a once de abril de mil novecientos cuarenta y siete.

FRANCISCO FRANCO
El Minis.tro del Ejército, .FIDEL DAVILA ARRONDO

MINISTERIO DE JUSTICIA
DECRETO de 28 de marzo de 1947 por el que se indulta 

a Antonio Fernández Arroyo del resto de las penas que le 
quedan por cumplir.
Visto el expediente de indulto de Antonio Fernández 

Arroyo, condenado por la Audiencia Provincial de Ciudad 
Real, en sentencia de cinco de abril de mil novecientos cua­
renta y cinco, como encubridor de un delito de asesinato y 
autor de un delito de inhumación ilegal, a la pena de seis 
años y un día de prisión mayor por el primero, y a la de 
dos meses y un día de arresto mayor y multa de doscieru 
tas cincuenta pesetas por el segundo, y teniendo en cuenta 
las circunstancias que concurren en el hecho;

Vistos la Ley de dieciocho de junio de mil ochocientos 
setenta, reguladora de la gracia de indulto, y el Decreto de 
veintidós de abril de mil novecientos treinta y ocho;

De acuerdo con «1 parecer del Ministerio (Fiscal y de la
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S a l a ' sentenciadora, previa deliberación  <k?l C onsejo  de M i­
nistros y a p ropuesta  del de Ju s tic ia ,

Vengo en in du lta r a Antonio F ernández  A rroyo deí resto  

de lasV enas ^ ue le <3ucdan 'Por cum plir.
Así lo dispongo por el p re sen te  D ecreto , dad o  en M adrid  < 

a - v e i n t i o c h o  dé m arzo de m il novecien tos c u are n ta  y s¿ete.

• (FR A N C ISC O  F R A N C O

Él M inistro de Justic ia , 
ítABdÚ'NDO FÉRMANDEZ-CUESTA 

y  MERELO

MINISTERIO DE HACIENDA

DECRETO de 28 de marzo de 1947 por el que se declara 
jubilado, por cumplir la ed a d  reglamentaria, a don T rln i
dad Moreno Moreno.

A propuesta de 1 M inistro de H acienda  y p revia delibera­
ción del Consejo de* M inistros, '

VéngÓ en d ec lara r jubilado,* con é l‘ h ab er -que por clasi-  ̂
Hcációti ile correspohdti, a don T rin id ad  Morerio M oreno, Je fe ^  
0b Administración de segunda  d a s e  de} C uerpo G enera l de 
Administración de la H acien d a  Pública, D elegado de  H a ­
cienda e n . l a provincia de A lm ería, debiendo c au sa r b a ja  en 
gl servicio activo con electos del d ía  tre in ta  de  m arzo  del 
barriente -año, eil que cum ple il-a edad  reglam entaria*

Así lo d isp o n g o  por el p resen te  D ecreto,, dado en El P a rd o  
fe Veintiocho de niarzo de mil novecientos cu a re n ta  y  siete.

' • F R A N Q ÍS C O  F R A N C O '
Él- M inistro de H acienda, • . *

JOAQUIN BENJUMEA BtJRIN

DECRETO  de 28 de marzo de 1947 por el que se declara 
jubilado, por cumplir la édád  reglamentaría, a don Én
rique Navarro-Reverter y Gomis.

A propuesta del M in istro  de H acien d a  y p rev ia  deliberar 
''ción del Consejo de M in istros, ,

Vengo en d ec lara r jub ilad o , con*eI h a b er q u e  por clasifi­
cación le corresponda, a don E n riq u e  N av arro -R ev erte r y Go- 
mis, Jefe Superior de A dm inistración  deil C uerpo  G enera l de 
Administración de la H acienda P ú b lic a ,'e n  situación de exce­
dente forzoso, debiendo c au sa r ba ja  en éí expresado  C uerpo 
con efectos del día do s’ del m es de abril d e sc o rr ie n te  año, en 
que cumple ila edad reg lam en ta ría . ; 4

Así lo dispongo por el p resen te  D ecreto, dado en El Pardo  
fe veintiocho de marzo- de m il novecientos c u a re n ta  y siete.

F R A N C IS C O  F R A N C O
El M inistro de H acienda,

JOAQUIN BENJUMEA B U R IN  '

DECRETO  de 28 de marzo de 1947 por el que se confirma 
en el empleo de Jefe Superior de Administración del C uerpo 

 General dé Administración de la Hacienda Pública a 
don Francisco Molina y Escribano.

A propuesta del M inistro  de H acienda  y previa delibera­
ción del Consejo de  M in istros,

Vengo en confirm ar, con efectiv idad del d ía  v e in tisé is de 
diciembre próximo pasado, em el em pleo de Je fe  Superior de 
Administración del C uerpo G eneral de A dm inistración  de lá 

atienda Pública, conferido, en com isión pb-r D ecreto  de. veinte 
del expresado mes, a don Francisco  M olina y E scribano , D i­

plom ado de Inspección, con destino  en la D elegación de H a ­
cienda en la provincia de M adrid . ¿

Así lo dispongo por el presente  D ecreto, dado^en J£1 P ardo  
a veintiocho de m arzo de m il novecientos c u aren ta  y sie te .

.FRANCISCO' FRANCO
El M inistro  de H aciehtía,

JO AQU IN BENJUM EA B U R IN  -

D E C R E T O  de 28 de marzo de 1947 por el que se nombra 
Ayudante de Montos de Hacienda a don Julió Péréz de 
Salcedo y Torres.

A propuesta del M inistro  de H acienda y de acuerdo con el 
C onsejo de M inistros,

Vengo en n o m b rar en ascenso , ¡por re form a de (plantilla, 
consignada en- «Ja disposición adicional de la Ley de P re su ­
p uestos, de tre in ta  y uno de d iciem bre de mil novecientos -cua­
ren ta  y seis, A yudante de* MUn-ces de H acienda, con el haber 
an u al de d iecisiete mil q u in ien tas  pésetás y an tigüedad  de 
prim ero de enero d'el corrien te  año, á don Julio  Pérez de S a l­
cedo y ToVres, con destino  en lá D elegación de H acienda én 
la provincia de O rense. "

Así lo dispongo' por el presente D ecreto, dado en El Pafdo  
a veintiocho de m arz o 'd e  m il novecientos cu aren ta  y siete. •

. . F R A N C IS C O  F R A N C O
El M inistro  de H acienda,

JOAQUIN BgN JU M EA Í3 URIN

D E C R E T O  dé 28 de marzo de 1947 por el que se nombra 
Delegado de Hacienda en la provincia de Almería a don 
Alvaro Alonso Giraldez.

A propuesta  del M inistro  de k H acienda  y prev ia  delibera­
ción, del C onsejo de  M inistros, j

Nombro, c&n a rreg lo  a lo establecido  e n ,e l  a rtícu lo  once 
. del R eg lam en to  de siete  de sep tiem bre  de  m ii novécientos*die- 

ciochd, D elegado de H acienda en la provincia de A to é tía  a  
don A lvaro Alonso G iraldez, je fe  de N egocíádo dé ¡pdftiéra 
clase del C uerpo  G eneral de A dm inistración dé l a  H acieñ d a  ; 

i Pública , ac tu a lm en te  segundo Jefe  dé l a '  D elegación de H a - 
ciénda en  la provincia de G uipúzcoa. '

Así fq dispongo pór el presenté D ecretó, dado en El P a rd o  i 
á  veintiocho de. m arzo de m il novecientos c ü a ^ n tá  y fcl^fe.

. e r a n  C i s c o  e r a n c ó
El M inistro  de H acienda,

JO A Q Ü tR  BENJÜM ÉA BURIN

MINISTERIO 
DE INDUSTRIA Y  COMERCIO

D E C R E T O  de 28 de marzo de 1947 sobre supresión de de
términadas primas de lignitos.

-Los D ecre tos de  diez <je febrero  de m il novecientos cu a ­
re n ta  y tre s  y c u a tro  d e  m ayo d e  mil novecien tos c u a re n ta  
y cuatro ', d ic tad o s con la finalidad de ífhpüjisáf lá p roducción 
de  hulla  en beneficio d e  n u e s tra  econom íq, y‘ ten ien d o  en, 
cu en ta  la m enor in tervención  en la d istribuc ión  de lojs .lign i­
tos, im p usieron  un cánon de. diez pese tas, qu e  las em p resa s  
de  lign ito  h ab ían  de  sátisfaC éf po r cada, to n elada  d e  lign ito  
factu rad a , con el ob jeto  de-cr*éár ün fohdo deátln& do^á com ­
pensar a d e te rm in ad o s producto res y co n sum idores d é  hu lla  
de m ás de cato rce  por cien.to d e  volátiles.

P o s te rio rm en te , y  a%virtud de n o rm as d ic ta d as  por el M L .
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n isterio  de Ind ustria  y Com ercio, se viene im poniendo a a l­
gun as em presas explotadoras de lignitos com prom isos de 
abastecim iento  en favor de de term inados consum os a  precios 
in feriores a  los medios o norm ales en venta libre.

Al objeto  de com pensar a  las em presas de lignito que 
cum plen tales, com prom isos su situación de desigualdad en 
relación con las dem ás explo tadoras de dicho com bustible a 
las  que no se les im ponen tales lim itaciones, se  estim a pro­
cedente la reform a de los D ecretos de referencia en el sen . 
tido d© ex im ir a  las citadas em presas, por, un lado, de la 
obligación d e ' satisfacer el indicado canon, y por otro, de 
concederles derecho a tom ar p a rte  en las com pensaciones que 
se estim en ju s ta s  con cargo a los excedentes que resulten
en el fondo qu e  funciona al efecto.

En su v irtud , a* p ropuesta  del M inistro de  In du stria  y
C om ercio y previa deliberación del Consejo de M inistros,

D I  S ,P  O JST G  O :
Artículo primero.— La Com isión p a ra  la  D istribución del 

C arbón, con cargo al fondo de com pensación creado p o r .D e ­
creto  de diez de febrero de mil novecientos cuaren ta  y tres  
y m odificado por el de cuatro  de m ayo de mil novecientos 
cu aren ta  y cuatro, procederá a  la devolución del canon de 
diez pesetas per tonelada a las fac tu radas por las em presas 
p roductoras de lignitos en v irtud  de órdenes de  sum in istros 
por la m ism a, a precios que resulten inferiores al de la  hulla 
a s tu riana , s itu ad a  en el lugar del consum o y tam bién al del 
m ercado libre. D icha devolución afec tará  a los sum in istros 
realizados en las m encionadas condiciones a p a rtir  de p ri­
m ero de enero de mil novecientos cu aren ta  y seis.

Articulo segundo-—Se au toriza  a la Com isión pa ra  la D is­
tribución del C arbón a a b o n a r la  la s em presas productoras 

* de lignito , a quienes se les im pongan servicios en las condi­
ciones a  que el artícu lo  an terio r se refiere, u na  com pensación 
con cargo al excedente que resu lte  en el fondo citado  en dicho 
artícu lo  después de liquidadas las obligaciones correspon­
dientes a  ferrocarriles o  em presas siderúrg icas y m ina9 que 
abastecen a estos consum idores. L as  com pensaciones sólo se 
o to rg a rán  por sum in istros previam ente ordenados y  cuando 
el precio fijado p a ra  ello, siendo inferior al del m ercado libre, 
m erezca d icha com pensación por razón de  c u f ia d  y precio 
de coste, a juicio de  la Presidencia de la c itad a  C om isión.

Articulo tercero.—Q uedan subsisten tes los- D ecretos de 
diez de febrero de mil novecientos cu aren ta  y tres  y de cu a­
tro  de m ayo de m il novecientos cu aren ta  y cuatro , as í como 
las disposiciones posteriores que  lo s , modifican y com plem en­
tan , en lo que no se oponga al contenido del p resen te  D e­
creto.

Artículo cuarto.— Por el M inisterio de In d u s tria  y C om er­
cio se d ic tarán  Jas disposiciones com plem entarias p a ra  la 
aplicación y ejecución de este  Decreto. ' ,

Así lo d isongo por el presen te  D ecreto, dado  en M adrid 
a  veintiocho de m arzo  de mil novecientos cu aren ta  y 9iete.

FR A N C ISC O  F R A N C O
El M inistró de Industria, y Comercio,

JUAN ANTONIO SUANZES 
Y FERNANDEZ

D E C R E T O  de 10 de abril de 1947 por el que se nombra 
Ingeniero Jefe de primera clase del Cuerpo Nacional de In
genieros de Minas al Ingeniero Jefe de segunda clase don 
Julián Pacheco y Ta la vera.

V acánte en el C uerpo Nacional d«e Ingenieros de M inas 
un a  plaza de Ingeniero je fe  de  p rim era  clase, po r con tinuar

en la situación de supernum erario  en que se hallaba el d£ 
dicha categoría don José Agudo Gutiérrez, a propuesta del Mi* 
n istro  de Ind ustria  y Com ercio y de conform idad con lo pre­
ceptuado en el Reglam ento orgánico del citado Cuerpo y ea  
el Decreto de la Vicepresidencia del Gobierno de quince da 
junio de mil novecientos tre in ta  y nueve,

Vengo en nom brar para la referida plaza, en ascenso de 
escala, al Ingeniero Jefe de segunda clase del m encionado 
Cuerpo don Julián Pacheco y Tala-vera, con el sueldo anual 
de diecisiete mi,l quin ientas pesetas y antigüedad a todos log 
efectos del día trece de m arzo del corriente año.

Así lo dispongo por el. presente Decreto, dado en M adrid £  
diez de abril de m il novecientos cuaren ta  y siete.

F R A N C ISC O  F R A N C O
El M inistro de Industria, y Comercio,

JUAN ANTONIO SUANZES 
Y FERNANDEZ

D E C R E T O  de 10 de abril de 1947 por el que se nombra 

Ingeniero Jefe de primera clase del Cuerpo Nacional de In

genieros de Minas al Ingeniero Jefe de segunda clase don  

José Agudo Gutiérrez.

V acante en el C uerpo Nacional de Ingenieros de M inas u n a  
plaza de  Ingen iero  Jefe de prim era clase, por fallecim iento del. 
de d icha categoría  don José Fernández y Menéndez, a (propues­
ta del M inistro  de In d u stria  y C om ercio y de conform idad con 
lo preceptuado en el Reglam ento, orgán ico  del citado C uerpo 
y en el D ecreto de la Vicepresidencia' del G obierno de  quince 
de jun io  de mil novecientos tre in ta  y nueve,

Vengo en nom brar p á ra  la referida, p laza, en ascenso de 
escala, al Ingeniero «Jefe de segunda clase del m encionado 
C uerpo don José Agudo Gutiérrez, con el sueldo an ual de 
diecisiete m il qu in ientas pesetas, el que co n tinuará en la  si­
tuación de supernum erario  en qüe se hallaba.

Así lo dispongo por el presente Decreto, dadp en M adrid 
á diez de abril de m il novecientos cu aren ta  y siete.

F R A N C IS C O  FR A N C O
El M inistro de In d u stria  y Comercio,

JUAN ANTONIO SUANZES 
Y FERNANDEZ

 MINISTERIO 
DE OBRAS PUBLICAS

D E C R E T O  de 11 de abril de 1947 por el que se declara ju­
bilado al Consejero Inspector del C uerpo de Ingenieros 

de Caminos, Canales y Puertos don Antonio Fernández 

Zarza y  Cuervo.

En virtud de Jo prevenido en el artículo cuarenta y ntfeve 
del Estatuto de las Clases Pasivas del Estado, de veintidós de 
octubre de mil novecientos veintiséis, y lo dispuesto en lá Ley 
de veintisiete de diciembre de mil novecientos treinta y cuatro, 
a propuesta del Ministro de Obras Públicas y previa deliberar 
ción del Consejo de Ministros, declaro jubilado, con el haber 
que, por clasificación le corresponda, al Consejero Inspector del 
Cuerpo de Ingenieros de Caminos/Canales y Puertos, don' 
Antonio Fernández Zarza y Cuervo, que cumplió la edad re-
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g la m e n t a r i a  el día cinco  de abri l del a ñ o  en curso, fecha de 
su  cese e n  el servicio.

Así lo d isp o n g o  por el p resen te  Decre to, dad o  en 'Madrid  a 
o nce  de abri l  de  mil novecientos  c u a re n ta  y siete.

F R A N C I S C O  F R A N C O
El M in is t ro  ele O bras  Públicas .

J O S E  M A RIA  FE R N A N D E Z -L A D R E D A  
Y MEN EN D É Z- V AJLDES

D E C R E T O  de 11 de abril de 1947 por el que se autoriza 
la subasta de las obras de «Encauzamiento del Segre en 
Lérida».

E x a m in a d o  el ex p e d ie n te  . in s t ru id o  ¡por el M in is te r io  d e  
O b r a s  P ú b l ica s  .para  la ce lebrac ión  d e  l a  s u b a s ta  d e  la s  o b ra s  
cíe « E n ca u z an !  ion lo del S e g re  en L érida» ,  en c u y a  t r a m i t a ­
ción se h a n  cu m p l id o  los re q u is i to s  e x ig id o s  p o r  la leg is la­
c ión  v ig en te  en  la  m a te r i a ,  a s í  co m o  los p rec ep to s  del a r ­
ticu lo  s e s e n ta  y >iele de la Ley d e  A d m in i s t ra c ió n  y C o n t a ­
b il idad  do  La H a c ie n d a  P ú b l ica ,  a  p r o p u e s t a  del M in is t ro  
d e  O b r a s  P ú b l ic a s ,  de c o n fo rm id a d  con <4 C o n s e jo  de  E s t a d o  
y p rev ia  d e l ib e ra c ió n  del C o n s e jo  d e  M in is t ro s ,

D I S P O N G O :
Articulo Único.— S e a u to r i z a  al M in i s t r o  d e  O b r a s  P ú b l i ­

c a s  p a ra  la ce lebrac ión  de la s u b a s t a  d e  la s  o b ra s  d e « E n -  
c a u z a m i é n to  del S e g re  en Lérida)) , p o r  su  p r e s u p u e s to  d e  tr.es 
m il lo nes  d o s c i e n t a s  n o v e n ta  mil  t r e s c ie n t a s  u n a  p e s e ta s  con 
o c h e n ta  y n u e v e  cé n t im o s ,  q u e  se a b o n a r á  en  t res  a n u a l i ­
d ad es .

Así lo d is p o n g o  por el p re s e n te  D ec re to ,  d a d o  en  M a d r id  
a  once  d e  ab ri l  d e  mil  n ov ec ie n to s  c u a r e n t a  y s iete.

F R A N C I S C O  F R A N C O
E l M in is t ro  de  O b ra s  Públicas ,

J O S E  M A R IA  FE R N A N D E Z -L A D R E D A  
Y M E N EN D E Z -V A L D E S

D E C R E T O  de 11 de abril de 1947 por el que se autoriza 
la subasta de las obras del «Trozo IV  del Canal de Aguas 
Claras y acceso a las particiones principales del Regadío 
de Lorca».

E x a m i n a d o  el exp ediente instruido ipor el M inisterio  de  

O b r a s  P ú b licas para  la celebración d e  la su b a sta  de la9 obras  

del « T r o z o  I V  del C a n a l  d e  A g u a s  C l a r a s  y  acceso  a  las p a r ­

ticiones prin cipales del R e g a d í o  d e  iLorca»,  en c u y a  tra m ita ­

ción se han cu m p lid o  I09 requisitos e x ig id o s  por la legisla­

c i ó n  v ig e n te  en la m ateria ,  así  co m o  los preceptos del artícu­

lo A s e n t a  y siete d e  la L e y  de A d m in istració n  y  C o n ta b il i­

d a d  de la H ac ie n d a  p ública ,  a propuesta del M in istro  de O b r a s  

P ú b ü c a s  y  previa  delib eración del C o n s e j o  d e  M inistros,

D I S P O N G O :

Artículo' ÚniOO.— S e  autoriza al M in istro  d e  O b r a s  P ú bli­

c a s  pa r a  la celebración de la su b a sta  d e  las  obras del « T r o ­

zo ’ V  del C a n a l  de A g u a s  C l a r a s  y  acceso a  las particiones  

p rin cip ales del R e g a d í o  de L o r c a » ,  po<r su presu puesto de un 

millón quin ien tas setenta mil veinticinco pesetas con veintiséis  

cén tim os, q u e  se a b o n a r á  en d o s  anualidades, a c a r g o  e x c lu ­

s iv o  de l.i A d m in istració n  del R e g a d ío  de iLorca.

A s í  lo d isp o n go  por el presente D ecreto,  d ad o  e'n M adrid  

a  once d e  abril  d e  mil novecientos cua r en ta  y  siete.

F R A N C I S C O  F R A N C O
E l  M inistro  de Obras Públicas,

J O S E  M A R I A  F E R N A N D E Z - L A D R E D A  
Y  m e N e n d e z -v a l d e s

D E C R E T O  de 11 de abril de 1947 por el que se autoriza 
la subasta de las obras de «Abastecimiento de Arrecife» 
( Is la  de Lanzarote) .

E x a m in a d o  él e x p e d ie n t e  in s t ru id o  p o r  el M in is te r io  d e  
O b r a s  P úb l ica s  p a ra  la ce lebrac ión  de la s e g u n d a  s u b a s t a  d e  
ias o b r a s  de  A b a s te c im ie n to  de Arrecife)) ( I s l a  d e  L a n z a r m e ) ,  
en cu y a  t r a m i t a c ió n  se  h an  cu m p l id o  los r e q u i s ó o s  ex ig id o s  
p or la ' legis lación v ig en te  en ia m a te r i a ,  as í  co m o  los ¡preceptos 
del a r t ícu lo  s e se n ta  y s ie te  d e  la Ley de  A d in in L tr a c ió n  y 
C o n ta b i l id a d  d e  la  H a c i e n d a  P ú b l ica ,  a p ro p u e s ta  del M in is - ;  
tro de O b r a s  P ú b l ica s ,  do c o n fo rm id a d  con el C o n s e jo  d e  

! E s t a d o  y p re v ia  d e l ib e ra c ió n  del C o n se jp  d e  M in is t ro s ,

 D I S P O N G O :
Articulo Único.— Se a u to r i z a  al M in is t r o  d© O b r a s  P ú b l ic a s  

p a r a  la ce lebrac ión  d© la  s e g u n d a  s u b a s t a  d© las o b r a s  d e  
« A b a s te c im ien to  d e  A rrecife»  ( I s la  d e  iL an z a ro te ) ,  p o r  su  p re ­
su p u e s to  d e  dos m il lones  t r e s c ie n t a s  t r e i n t a  y un  mil  d o s c i e n ­
ta s  c u a r e n t a  y seis  p e s e ta s  con ¿setenta  y s ie te  c é n t im o s ,  q u e  
se ¿ b o n a r a  en  t r e s  a n u a l id a d e s :

Así lo d i s p o n g o  p o r  el p r e s e n t e  D e c re to ’, d a d o  en  M a d r id  
a once d e  abri l  d e  mil n ov ec ie n tos  c u a r e n t a  y s ie te .

F R A N C I S C O  F R A N C O
El M in is t ro  c e  O b r a s  Púb licas ,

J O S E  M A R IA  FER N A N D E Z -L A D R E D A  
Y M ENEN D E Z-V AL D E S

D E C R E T O  d e  1 1  d e  a b ril d e  1 9 4 7  p o r  e l q u e  s e  d is p o n e  

q u e  la s  o b r a s  c o m p r e n d id a s  e n  e l   « P r o y e c t o  d e  

m ejora y  re v e s t im ie n to  d e  lo s  c a u c e s  p r in c ip a le s  d e  

la  V e g a  d e  D a l ia s  ( A lm e r ía ) »  s e  e je c u t a r á n  p o r  e l  

E s ta d o , s in  q u e  durante del periodo de construcción medie auxilio econó

mico del Sindicato de Riegos del mismo nombre, que 

quedará obligado al pago de las tarifas progresivas que 

se fijen, en las condiciones que determ ina la Ley de 24 de 

agosto de 1933.

E l  S in dicato  d e  R i e g o s  d e  la V e g a  de D a l i a s  (Alm ería)  

ha solicitado q u e  el E s t a d o  ejecute las o b ras  co m p re n d id as  

en el « P r o y e c to .d e  m ejora  y  revestim iento d© sus cauces p rin ­

cipales» eh las condiciones q u e  d e term in a el artículo doce de  

la ¿ey de siete d e  julio  de mil  novecie ntos once, modificado  

p o r la de veinticuatro  de a g os to  dé mil novecientos treinta y  

tres, justificándolo e'n la a n g u s tio s a  situación económ ica d e  1 

aquella c o m a r c a  agrícola,  debida a m u y  d iv e r s a s  c a u s a s  y  

m uy esp ecialm en te  a  las dificultades de exp ortación d e  la 

uva d u r a n te  la g u e r r a  europea y  a la reducción cad^ díá  m ás  

acentu ada Üe los m ercado s exteriores, que antes p a r a  la 

zona productora constituían u n a fuente d e  riqueza, merced  

. a  un privilegio  do calidad excepcion al, hoy y a  co n segu ido  en 
otros países.

C o m o  único rem edio, aunque de elevado coste, se vienen  

im plantando n u e v o s  cultivos en sustitución d e  los parrales,  

pero q ’e  p a r a  ser re p ro d u ctiv o s  necesitan m a y o r e s  caud ales de  

a g u a  q u e  en aquella  p r o v in cia ,  a c as o  la m á s  seca d e  E s p a ­

ña, ú n icam ente pueden lo g r a r s e  m ejorando los a ctu ale s  s is -  

tenias de riego m ediante rectif icaciones de trazado y  r e v e s ­

timientos d e  los a n tigu o s canales y  acequ ias y  o b ra s  d e  s a ­

n eamiento y  d esagü e, a  los efectos d e  reducir  al m ín im o  las  

p érdidas de velocid ad en el c u r so  d e  las a g u a s ,  l a s filtracio­

nes del terreno y  los e 'n charcam ientos d e  las p a r c e la s  regab les.

En atención á  las c ir cu n sta n c ia s  esp eciales q u e  concurren  

en este caso, y  c um p lida s  J a 9 .condicio nes e x ig id a s  en e l . a r -
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tículo único de la precitada Ley, a propuesta del  M in istro  
de O bras Públicas y previa deliberación del C onsejo de 
M inistros,

D I S P O N G O :
Artículo único.— Las obras com prendidas en el «Proyecto 

de m ejora y revestim iento de los cauces principales de la 
V ega de D alias (A lm ería)» se ejecutarán por el Estado, sin 
que durante el período de construcción medie auxilio econ ó­
m ico del Sindicato de R iegos del m ism o nombre, qute que­
dará obligado al pa go  de las tarifas progresivas que se fijen 
en las condiciones que determ ina la Ley de veinticuatro de
agosto de1 m il'n ovecien tos  treinta y tres.

Así lo 'd jsp on go  por el presente Decreto, dado en Madrid
a ' once de abril de mil novecientos cuarenta y siete.

F R A N C IS C O  F R A N C O
El Ministro de Obras Públicas.

JOSE M A R IA  FERNANDEZ-LÁDREDA 
Y  MENENDEZ VALDES

DECRETO de 11 de abril de 1947 por el que se autoriza 
la subasta de las obras de «Solución de agua rodada para 
el abastecimiento de riegos de Hellín (Albacete)».

Exam inado el expediente instruido por el M inisterio de 
Obra9 Públicas para la celebración de la subasta de jas obras 
de «Solución de agua rodada para el abastecim iento y riegos 
de Pellín  (A lbacete)», en cuya tram itación se han cum plido 
los requisitos ex ig idos por la legislación vigente en la m a­
teria, así com o los preceptos del artículo sesenta y s.ete 
de la Ley de Adm inistración y ‘'Contabilidad de la Hacienda 
Pública, a  propuesta del M inistro de O bras Públicas, de co n ­
form idad con  el C on se jo  de Estado y prevfe deliberación del 
C on se jo  de  M inistros,

d i s p o n g o :
Artículo único.— Se autoriza al M inistro de O bras Públi­

cas para  la celebración d© la subasta de las obras de «S o ­
lu c ió n  d© agua rodada para el abastecim iento y riegos de H e­

llín (A lbacete)», por su presupuesto de diez millones doscien­
tas noventa y cuatro m il. novecientas trece pesetas con nueve* 
céntim os, que  se, abonarán en cinco anualidades.

Así lo d ispongo por el presente D ecreto, dado en Madrid 
a^once de abril de  mil novecientos cuarenta y siete. 

F R A N C IS C O  F R A N C O
El M inistro de Obras Públicas.

JOSE M A R IA  FERNANDEZ-LADREDA 
Y  MENENDEZ-VALDES

DECRETO de 11 de abril de 1947 por el que se autoriza 
la subasta de las obras de «Abastecimiento de Anguia
no (Logroño)».

Exam inado el, expediente instruido por el M inisterio de 
Obras Publicas para la celebración de la subasta de las obras 
d e  «Abastecim iento de Anguiano (L og roñ o )» , eh cuya tram i­
tación se ,han cum plido k>9 requisitos exigidos por la legis­
lación vigente en la m ateria, así com o los preceptos del. ar­
tículo sesenta y siete de la Ley de Adm inistración y C on ta ­
bilidad de la H acienda Pública, a propuesta del M inistro de 
O bras Públicas, de con form idad con el C on se jo  de Estado y 
previa deliberación del C on se jo  d e  M inistros,

 D I S P O N G O :
Artículo único.— Se autoriza al M inistro de O bras Públicas 

para la celebfbeión de la subasta^de las obras de «A basteci­

miento de Anguiano (L og roñ o )» , por su presupuesto de d os ­
cientas ochenta y ocho mil ciento cuarenta pesetas con die­
ciocho céntim os, que se abonarán en dos anualidades.

Así lo dispongo por el presente D ecreto, dado en Madrid 
a once de abril de mil novecientos cuarenta y siete.

F R A N C IS C O  F R A N C O
 El M inistro de Obras Públicas,

JOSE M ARIA FERNANDEZ-LADREDA 
Y  MENENDEZ-VALDES

DECRETO de 11 de abril de 1947 por el que se autoriza 
l a  subasta de las obras de «Abastecimiento de Páganos 
(Alava)».

Exam inado el expediente instruido por el M inisterio de 
Obras Públicas para la celebración de la subasta de la9 obras 
de «Abastecim iento de Páganos (A lava)», en cuya tramita­
ción se han cum plido los requisitos exigidos por la legislación 
vigente en la materia, así com o los preceptos del artículo se­
senta y siete de la Ley de Adm inistración y Contabilidad de 
la Hacienda Pública, a propuesta del M inistro de O bras Pú­
blicas, de conform idad con el C on sejo  de Estado y previa de­
liberación del C onsejo de M inistros,

D I S P O N G O :
Artículo único.— Se autoriza al M inistro de O bras Públi­

cas para la celebración de la subasta de las obras de «A bas­
tecim iento de Páganos (A la va )»? por su presupuesto de cien­
to noventa y cuatro mil ochocientas dos pesetas con  quince 
céntim os, que se abonarán en dos anualidades.

^sí lovd ispongo por el-presente D ecreto, dado en Madrid
a on.ee de abril de mil novecientos cuarenta y siete.

F R A N C IS C O  F R A N C O

El Ministro de Obras Públicas,
JOSE M A R IA  FERNANDEZ-LADREDA 

Y  MENENDEZ-VALDES

DECRETO de 11 de abril de 1947 por el que se autoriza 
el «Concurso de proyectos, suministro y montaje para las 
compuertas del vertedero del Pantano de Borbollón».

Exam inado el • expediente instruido por el M inisterio de 
O bras Públicas para autorización de un «C oncu rso de pro­
yectos, sum inistro y m ontaje para las com puertas del verte­
dero del Pantano de B orbollón»^ en cu ya tram itación se han 
cum plido I09 requisitos exigidos p o r  la legislación vigente en 
la materia, así com o los preceptos del artículo sesenta y sie- 

 te de la iLey de Adm inistración y C ontabilidad de la Hacien­
da Pública, a propuesta del M inistro de O bras Públicas, de 
conform idad con el C onsejo de Estado y previa deliberación 
del C on se jo  de M inistros,

D I S P O N G O :
Artículo único.—S e autoriza al M inistro de Obras Públi­

cas para la celebración d^l «C oncurso de proyectos, sum inis­
tro y m ontaje para las com puertas del vertedero del Pantano 
de B orbollón», pcír su presupuesto de novecientas cincuenta 
mil cuatrocientas pesetas, que se abonarán en tres anuali­
dades. 

Así lo d ispongo por el presente D ecreto, dado en Madrid 
a once d© abril de mil novecientos cuarenta y siete.

 F R A N C IS C O  F R A N C O
El Ministro de Obras Publicas,

JOSE M ARIA FERNANDEZ-LADREDA 
Y MENENDEZ-VALDES
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PRESIDENCIA 
D E L  G O B I E R N O

O RD EN  de 8 de abril de 1947 por la que 
se dispone el cese, a petición propia, del 
Je f e de Topógrafos en el Registro Te­
rritorial de los Territorios españoles del 
Golfo de Guinea don Jerónimo Delga­
do del Bao.

limo. Sr. : Accediendo a lo solicitado 
por don Jerónimo Delgado del Bao, Jefe 
<40 Topógrafos del Registro Territorial de 
ios Territorios españoles del Golfo de 
Guinea y de conformidad con la propues­
ta de V. I ., •

Esta Presidencia del Gobierno ha teni­
do a bien disponer su baja en el servicio 
colonial, debiendo cesar en el expresado 
cargo con esta misma fecha.

Lo que participo a V. I. para su co­
nocimiento y demás, efectos procedentes.
’ Dios guarde a V. I; muchos años.

Madrid, S.de abriil de 1947.—P. D., el 
Subsecretario, Luis Carrero*

limo. Sr. Director general de Marruecos 
v Colonias.

O RD EN  de 10 de abril de 1947 por la 
que se dispone se cumpla en sus pro­
pios términos el fallo de la sentencia 
de la Sala de lo Contencioso-adminis­
trativo del Tribunal Supremo en pleito 
promovido por la Compañía Telefónica 
Nacional de España.

Excrño. S r . : En  el recurso contencio- 
90-administrativo numero 14.S01 promo­
vido ante el Exorno. Sr. Presidente del 
Tribunal Supremo por la Compañía Te­
lefónica Nacional de España, como de, 
mandante, y ila Administración General 
del Estado, demandada, contra denega­
ción, por silencio administrativo^ de re­
curso de alzada deducido ante la enton­
ces Presidencia del Consejo, de Minis­
tros, sobre revocación de Orden del 
también entonces Ministerio de Comu­
nicaciones, relativa régimen de tarifas 
(pana el servicio radiotelefónico, la Sala 
Tercera del Tribunal Supremo, con fe­
cha 30 de enero de 1947, ha dictado la 
sentencia cuya parte dispositiva es co­
mo sigue:

«Fallamos que, con revocación de la 
Orden tácita de La Presidencia del Con- 
sejo de Ministros a la que, computando 
términos, corresponde fecha 8 de febre­
ro ' de 1935, Y con revocación también 
de la Orden ministerial de Comunica, 
ciones, de 22 de octubre de 1934, que 
aquélla confirmó por silencio, ambas im­
pugnadas en este pleito a nombre de 
la Compañía Telefónica Nacional de Es­
paña, en su lugar debemos declarar y

declaramos que el expediente origina­
rio vuelva al Ministerio de (proceden­
cia/ hoy el de Gobernación, para que 
haciéndose cargo del recurso de alzada 
interpuesto por la mencionada Compa­
ñía, contra el extremo segundo de la 
Orden de la Dirección General de T e­
lecomunicación, de 4 de agosto de 1934, 
la examine y decida lo que estime legal­
mente procedente acerca de la concreta 
cuestión que se propuso, de si tratán­
dose de servicios de radiotelefonía en­
tre estaciones costeras y buques en alta' 
mar prestados por la Compañía Telefó­
nica Nacional de España en materia de 
sus tarifas, corresponde resolver, como 
lo hizo, a la Dirección General de Tele­
comunicación, o bien, por el contrario, 
a la Delegación del Estado acerca de 
la citada Compañía, a propuesta de la 
misma, Según ésta pretende.

Así por esta nuestra sentencia, que se 
publicará en el B O LET IN  O F IC IA L  
D E L  E ST A D O  e insertará en la «Co­
lección Legislativa», lo pronunciamos, 
mandamos y firmamos.»

Esta Presidencia del Gobierno ha dis­
puesto, de conformidad con el artículo 
84 de la Ley de la jurisdicción Conten- 
cioso-administrativa, se cumpla en sus 
propios términos el mencionado fallo, 
publicándose en el B O LET IN  O F IC IA L  
D E L  ESTAD O  para genenal conoci­
miento.

Lo digo a V. E. para su conocimiento 
y demás efectos.

Dios guarde a V. E. muchos años.
Madrid, 10 de abril de 1947.—P. D., ti 

Subsecretario, Lu is Carrero.

Excmo. Sr. Subsecretario de esta Presi­
dencia del Gobierno.

O RD EN  de 12 de abril de 1947 por la 
que se dispone se cumpla en sus pro­
pios términos el fallo de la sentencia 
de la Sala Tercera del Tribunal Su­
premo en el recurso interpuesto por 
don Gregorio de Haro Torroba y otros 
c ontra la Administración General del 
Estado.

Excmo. S r . : En el recurso contencio- 
so-administrativo interpuesto por don 
Gregorio de Háro Torroba, y a su fa­
llecimiento seguido por su viuda, doña 
Adela Juárez Gallardo,,e hija de ambos, 
doña Francisca de Haro Juárez, y en 
representación, además, la primera, de 
los hijos menores de edad, Florencia, 
Carmen, Gregorio, Oliverio y Enrique 
de Haro Juárez, todos demandantes, y 
la Administración General del Estado, 
demandada, contra resolución adoptada 
por la entonces Presidencia del Consejo 
de Ministros, a propuesta del Ministerio

de Hacienda, con fecha 22 de marzo 
de 1935, sobre valoración de un camión 
incautado al recurrente ; la /Sala Tercera 
del Tribunal-Supremo, con fecha 29 de 
enero de 1947, ha dictado sentencia en 
cuyo fallo se dice lo siguiente:

«Fallam os: Que, revocando y dejando 
sín efecto el acuerdo recurrido, de 22 de 
marzo de 1935, por el cual el Consejo 
de Ministros, a propuesta del de H a. 
cienda, confirmó la valoración de tres 
mil pesetas praticada por el Jurado Cen­
tra’. de Valoraciones al camión «Pac- 
kard» que le fué incautado ?1 recurren­
te, debemos declarar y declaramos que 
aquella valoración debe regularse en die­
ciocho mil trescientas pesetas, cuya can­
tidad mandamos que sed abonada como 
precio del expresado vehículo a los he­
rederos de dicho recurrente, con los in­
tereses legales de la misma computados 
a partir del 2 de enero de 1928 hasta 
la fecha de pago ; dejando, en definitiva, 
reducidos a los expresados términos de 
principal e intereses todos los concep­
tos de la reclamación a que se contrae 
este pleito.

Así por -esta nuestra sentencia que se 
publicará en el B O L E T IN  O F IC IA L  
D E L  EST A D O  e insertará eh la «Co. 
lección Legislativa», lo pronunciamos, 
mandamos y firmamos.»

Esta Presidencia del Gobierno ha dis­
puesto,' de conformidad con el artículo 
84 de ila Ley de jurisdicción Contencio- 
so-administrativa, se cumpla en sus 
propios términos el mencionado fallo, el 
cual será publicado en el B O LE T IN  
O F IC IA L  D E L  ESTA D O  para general 
conocimiento.

Lo digo a V. E . para su conocimien­
to y efectos.

Dios guardé a V. E . muchos años. 
Madrid, 12 de abril de 1947.—P. D ., él 

Subsecretario, Luis Carrero.

Excmo. Sr. Subsecretario de esta Pre­
sidencia del Gobierno.

MINISTERIOS 
DE ASUNTOS EXTERIORES

O RD EN  de 11 de abril de 1947 por la 
que se dispone que la Empresa «Indus­
trias Reunidas Minero - Metalúrgicas», 
de Bilbao, quede exceptuada de la in­
movilización dispuesta por la de 17 de 
mayo de 1946.
Excmo. S r . : De acuerdo con lo dis­

puesto en el apartado D) del artícullo ter­
cero de la Ley deNi7 de juílio de 1945, 

Este Ministerio se ha servido disponer 
que la Empresa «Industrias Reunidas 
•Minero-Metalúrgicas», de Bilbao, quede
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exceptuada de la inmovilización dispues­

ta jtor Orden de este Departamento de 

17 de mayo de 1946.

L o  digo a V. E. para su conocimiento 

v demás efectos.

Dios guarde a V. E. muchos años. 

Madrid, n  de abril de 1947.

M A R T IN  A R T A J O

Excmo. Sr. Subsecretario de Economía 

Exterior y de Comercio.

O R D E N  de 11 de abril de 1947 p o r  l a  
que se dispone que la Entidad «Alianza 

Cinematográfica Española, S. L.», de 

Madrid, quede exceptuada de la inmo­

vilización dispuesta por la de 8 de 

abril de 1946.

Excmo. Sr. : De acuerdo con ilo dis­

puesto en el apartado D) del artículo ter­

cero de la Ley de 17 de julio de 1945, 

Este Ministerio se ha servido disponer 

que la Entidad «Alianza Cinematográfica 

Española, S. L .» | de Madrid, quede ex­

ceptuada de la  inmovilización dispuesta 

por Orden de este Departamento de 8 

de abril de 1946.

Lo digo a V. E. para su conocimiento 

y  demás efectos.

Dios guarde a V. E. muchos años. 

Madrid, n  de' abriil de 1947.

IM ARTIN  A R T A J O

Excm o. Sr. Subsecretario de Economía  

Exterior y de Comercio.

O R D E N  de 11 de abril de 1947 p o r  l a  

que se dispone que la Empresa «Lubri­

ficantes D ixón», de Málaga, quede 

exceptuada de la inmovilización dis­

puesta por la d e  8 de abril de 1946.

E xc rno. Sr. : De acuerdo con lo dis­

puesto en el apartado D) del artículo ter. 

cero de la Ley de 17 de julio de 1945, 

Este Ministerio se ha servido disponer 

que la Empresa «Lubrificantes DixOn», 

de M álaga, quede exceptuada. de la in­
movilización dispuesta por Orden de este 

Departamento de 8 de abril de 1946.

Lo digo a V. E. para su conocimiento 

y  demás efectos.

Dios guarde a V. E. muchos años. 

(Madrid, 11 de abril d^ 1947.

M A R T IN  A R T A J O

Excmo. Sr. Subsecretario de Economía 

Exterior y de Comercio.

MINISTERIO DE LA 
GOBERNACION

O R D E N  de 9 de abril de 1947 por la 

que se jubila a los funcionarios del 

Cuerpo General de Policía que se men­

cionan.

Excmo. Sr. : En cumplimiento a lo 

establecido en los artículos 49 del vi­

gente Estatuto de Clases Pasivas del E s ­

tado y 44 del Reglam ento para su apli­

cación, de 21 A e  noviembre de 1927, 

Este Ministerio ha tenido a bien de­

clarar jubilados, con el haber pasivo que 

por clasificación les corresponda, a los 

funcionarios del Cuerpo General de Po­

licía que a continuación se relacionan, 

que cumplen la edad reglamentaria en el 

próximo mes de m ayo, en Las fechas que 

se indican :
D ía 8 : Inspector de primera clase don 

José Rodríguez Urbano.

Día j o : Comisario de segunda clase 

don Germán Gómez González.

D ía 1 7 : Comisario de segunda clase 

don Félix D íaz Sánchez.

Lo digo a V . E. para su conocimiento 

y efectos.

Dios guarde a V. E. muchos años. 

Madrid, 9 de abril de 1947.

PEREZ GONZALEZ

Excmo. Sr. Director general de Segu­

ridad.
/

MINISTERIO 
D E L  E J E R C I T O

 Dirección General de Recluta­

miento y Personal
Destinos

O R D E N  de 11 de abril de 1947 por la 

que se destina al Gobierno del A frica 

Occidental Española al Sargento de In­

g e n i e r o s  don José Romero Pérez.

Se destina al Goíbierno del Africa O c .  

cidental Española al Sargento de Inge­

nieros don Jos£ Romero Pérez, actual­

mente destinado en el Batallón de Trans­

misiones de 'Marruecos^ ej cual cesa en 

este último destino y queda en la situa­

ción prevenida en el párrafo segundo del 

artículo segundo del Decreto de 23 -de 

septiembre de 1939. («Diario O ficial» nú­
mero 4).

Madrid, u  de abril de 1947.

D A  V I  L A

MINISTERIO 
D E  J U S T I C I A
O R D E N  de 15 de abril de 1947 p o r  l a  

que se declara excedente forzoso a don 

Indalecio Cassinello López, Secretario 

de Gobierno de la Au d ien cia  Territo­

rial de Pamplona.

Exorno. Sr. : De conformidad con lo 

establecido en el artículo séptimo del 

Decreto de 2 de abriil de 1943,
Este Ministerio ha tenido a bien de­

clarar excedente forzoso, sin reserva de 

plaza, en las condiciones que señala el 

artículo segundo de aquella disposición, 

a don Indalecio Cassinello López, Secre­

tario de Gobierno de la Audiencia Terri­

torial de Pamplona, que figura adscrito, 

en comisión, por Orden de 19 de julio 

de i944:> para desempeñar la Secretaría 

del Juzgado especial de Ejecutorias, ac­

tualmente afecto a la Comisión liquida­

dora de Responsabilidades Poilíticas.

Lo digo a V. É. para su conocimiento 

y demás efectos.

Dios guarde a V. E. muchos años. 

Madrid, 15 de a b r i l  de 1947.—  
P. D ., IV de Arcenegui.

Excmo. Stv Director general de Justicia.

MINISTERIO DE 
OBRAS PUBLICAS

O R D E N  de 12 de abril de 1947 por la 

que se crea una Comisión, bajo la de­

pendencia inmediata del Subsecretario, 

denominada «Asesoría de Acondiciona­

mientos Urbanos».

limo. Sr. : Los problemas de urbaniza­

ción de una ciudad están relacionados de 

una manera fundamental con obras y ser­
vicios que dependen del Ministerio de 

Obras Públicas y que constituyen el es­
quem a básico del plan de acondiciona­

miento de la población.

En prueba de este aserto basta conside^ 

rar <̂ ue las actividades de este Departa­
mento alcanzan a las carreteras y caminos, 

con sus travesías por las poblaciones, así’ 

como a las vías de acceso a los aeropuer­

tos ; a la construcción o intervención de 

ferrocarriles y otros medios de locom o­

ción, con sus enlaces y estaciones; al 

abastecimiento de agua y saneamiento, y 

a puertos y playas, con su zona m arítimo- 

terrestres; obras todas ellas esenciales 

para la debida ordenación urbana, y cuya  

ejecución o inspección, en su caso, es  

ejercida a través de las respectivas D i­

recciones Generales por los Servicios téc­

nicos correspondientes.

Surge, por tanto, la necesidad de coor­

dinar la labor que realizan dichos Servi­

cios en cuanto sus obras o proyectos alee-
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tan al ámbito de una ciudad, al objeto 
de armonizarlos y conjugarlos al mayor 
beneficio y expansión de la póblación y 
perfeccionamiento de su Urbanización.

Por otra parte, este deseo de mejora 
se manifiesta en algunas ciudades con 
la creación de Comisiones locales p ara' 
el estudio de su ordenación urbana. Y  
aunque en estas entidades se halla re­
presentado el Ministerio de Obras Pú- 
blicás por alguno de sus funcionarios^ es 
indudable que como organización para es. 
tudiat; y formular los planes correspon­
dientes deben encontrar una colaboración 
en la experiencia y preparación adqui­
ridas por los Servicios dedicad-qs a cada 
ram a de las que integran el concepto 
genérico e impreciso de urbanismo, al ob­
jeto de que al formular sus proyectos des. 
de un punto de vista exclusivam ente lo­
cal no discrepen de los que, con ca ­
rácter general y por su función privativa 
con arreglo a ila legislación vigente, tiene 
acordado el 'Ministerio de Obras Públicas, 
pues lo contrarió da lugar a entorpeci­
mientos en el desarrollo de aquéllos.

Para obviar estas dificultades y coordi­
nar a la vez los Servidos de las Direc­
ciones Generales, en lo que a la urba­
nización de poblaciones se refiere,

Este Ministerio ha resuelto:
1.° Se crea una Comisión que, con la 

denominación «A s^f^ía de Acondiciona­
mientos Urbanos» y bajo la dependencia 
inmediata del Subsecretario del Ministe­
rio de Obras Públicas, tendrá por objeto 
coordinar las actividades y proyectos de 
los Servicios técnicos - de las Direccio­
nes Generales en lo que tenga relación 
con la mejora y urbanización de pobla­
ciones.

2.° La Comisión, que será presidida 
por el Subsecretario de este Departa­
mento o por el Director general en quien 
delegue, se integrará por un Inspector 
generail o Ingeniero Je fe , un Ingeniero 
de cada Dirección General, dos Ingenie­
ros destacados en cuestiones de urbanis-’ 
mo, el Arquitecto Jefe de la Oficina Téc­
nica de Urbanización de este Departa­
mento, y un Arquitecto y un Oficial le­
trado especializados en estas materias, 
como. Vocales permanentes. Podrán for­
mar parte de la Comisión, en calidad de 
Vocales agregados, para actuar eventual­
mente en todo lo que afecte a su come­
tido, a juicio de la Presidencia, ios re­
presentantes designados por el Ministerio 
en las diferentes Comisiones de Urba- 
mismo creadas o que se organice, así 
como los Jefes de Servicios o Presidentes 
de Juntas Técnicas especiales, por sí o de­
legado en alguno de los Ingenieros a sus 
órdenes.

Uno de loa Vocales permanentes, ele­
gido por la Comisión entre los Ingenie- 
ros  ̂ actuará de Secretario.

3 .0 Será misión del organismo que 
se crea, asesorar a 'las Direcciones G e­
nerales y, en su caso, informar al M i­
nistro sobre los proyectos y ejecución de 
las obras de que se \r a ta , así como el 
proponer, cuando lo estime necesario, la 
redacción de planes generales de acondi­
cionamientos urbanos en ¡lo que incumbe 
a este Departamento, inspirándose para 
ello en las normas que deban prevalecer 
al objeto de que Cas distintas obras res­
pondan no sólo al fin utilitario propio 
e inmediato, sino también a una cone­
xión armónica del conjunto para el me­
jor aprovechamiento y ordenación de la 
población en su aspecto urbanístico.

4.0 L a  Asesoría de Acondicionamien­
tos Urbanos propondrá cuáles han de ser 
las obras cuyos proyectos o planes, en 
relación con las poblaciones que hayan 
de quedar afectadas, deban pasar a su 
conocimiento e informe antes de dar su 
conformidad o aprobación; en su caso, 
la Dirección General correspondiente.

5.0 Para facilitar y desarrollar la labor 
que se le encomienda podrá la Comisión, 
además de conocer y dirigir la actuación 
de los representantes designados por el 
Ministerio en las diferentes Comisiones 
de Urbanismo, de cualquier orden que 
éstas sean, proponer a la Superioridad ,1a 
designación de determinado personail de 
los Servicios que, con carácter eventual, 
sin perjuicio para aquéllos y para una 
misión concreta, emita informe sobre los 
proyectos y obras que se indiquen y rea­
lice los estudios y redacción de los pla­
nes y anteproyectos de acondicionamiento 
que se acuerden, comprensivos del con­
junto de la ordenación urbana corres- 
jpondiente, cuyo desarrollo en proyectos 
parciales y ejecución de las obras, una vez 
aprobado el plan generail, serán llevados 
a cabo por los respectivos Servicios de la 
Dirección General que corresponda.

Dicho personal, cuando en la Orden de 
su designación y cometido no se dispon­
ga otra cosa, realizará los trabajos que 
se le asignen, bajo la dirección y a las 
órdenes del Inspector general o Ingeniero 
se le asignen, bajo la dirección y a las 
Jefe de la Asesoría de Acondicionamien­
tos Urbanos.

6 o L a  autorización para la redacción 
de planes o de proyectos de acondiciona­
mientos urbanos, en lo que afecte a este 
Departamento, se acordará por el Minis­
terio, bien por propia iniciativa o me­
diante' solicitud de los Organismos loca­
les interesados, previo informe de la Ase­
soría de referencia, la que propondrá la 
forma en que hayan de imputarse y ser 
abonados los gastos que con tai motivo 
se ocasionen.

7.0 La Comisión será convocada por 
su Presidente, y se reunirá siempre que

lo r equ i er a  el Ministro o cuando aquél 
lo estime conveniente, en atención a las 
funciones propias de la Asesoría de que 
se trata, así como a la vista de los asun­
tos que le sometan las Direcciones G e­
nerales, los Vocales permanentes o 'los 
representantes de este Ministerio en O r­
ganismos loca’.es de urbanismo.

S.° Los nombramientos de los V oca­
les permanentes de la Comisión, al igual 
que los del personal que haya de auxi­
liarla. se entenderán sin perjuicio de las 
funciones que tengan asignadas en sus 
respectivos Servicios, y serán acordados 
libremente por e! Ministro, excepto el del 
Arquitecto Jefe de ia Oficina Técnica de 
Urbanización de este Departamento, que 
recaerá en el que ejerza este largo.

q.° Por el ilustrísimo señor Subsecre­
tario se dictarán las disposiciones com­
plementarias a'l mejor cumplimiento de la 
presente Orden.

Lo digo a V . I. para su conocimiento 
y efectos.

Dios guarde a V . I. muchos años, 
Madrid, 12 de abriil de 1947.

F E R N A N D E Z -L A D R E D A

limo. Sr. Subsecretario de este Departa­
mento.

ADMINISTRACION 
CENTRAL

MINISTERIO DE LA GOBER­
NACION

Dirección General de Sanidad
Circular por la que se rectifica la con- 

vocatoria del Curso de Diplomados de 
Sanidad, publicada en el B O L E T IN  
O F I C I A L  D E L  E S T A D O  del día 5 del 
presente mes.

Con el fim de proceder a una detenida 
selección de los aspirantes a los Cursos 
para Diplomados de Sanidad, convocad- 
dos en circular del 26 del pasado marzo, 
publicada^ en ed B O L E T IN  O F IC IA L  
D E L  E S T A D O  del 5 del presente, así 
como teniendo en consideración las difi­
cultades presentadas a muchos de ello» 
para la obtención de los documentos jus­
tificantes de sus méritos y servicios y "la 
presentación de instancia^ de gran nú­
mero de solicitantes que no hubieran po­
dido realizarlo, por estimarse corto el 
plazo concedido,

Esta Dirección General ha acordado 
rectificar las normas segunda y sexta de 
la citada circular, en el sentido de que 
los cursos comenzarán el día 3 de mayo 
y el plazo de presentación-¿e instancias 
queda prorrogado hasta el día 22 inclusi­
ve del presente mes.

Lo que se hace público para general 
conocimiento.

Madrid, 12 de abril de 1947.— El Di­
rector generad de Sanidad, José A. Pa­
lanca.
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MINISTERIO DE JUSTICIA 
Subsecretaría

Anunciando a concurso el destajo de las 
obras de horm igón arm ado, cantería y 
piedra artificial, carpintería de arm ar 
y ca rp in teril de taller, destinadas a lo 
construcción del Palacio de Justicia  en 
L og roñ o •

Conform e a lo prevenido en el artícu­
lo segundo del Decreto de''27 de diciem­
bre de 1946, esta Subsecretaría iha acor­
dado anunciar concurso para adjudicar 
el destajo que comprende las obras yde 
hormigón arm ado, cantería y piedra ar- 
tificiail, carpintería de arm ar y carpinte­
ría  de taller, con destino a la construc­
ción del Palacio de Justic ia  en Logroño, 
por un presupuesto de 2.436.629,59 pe­
seras.

L a s  proposiciones habrán de presen-
* tarse en la Sección de Obras de esta Sub­

secretaría antes de ¡las doce horas del día 
12  de m ayo próximo. .

L a  M emoria, p’éTnos, presupuesto y 
pliego de condiciones correspondientes 
estarán a  disposición de los concursan­
tes en la Secretaría de ía  Audiencia Pro­
vincial de Logroño y en la citada Sección 
de O bras de la Subsecretaría del M inis­
terio de Justic ia  en M adrid.

L a  apertura de las proposiciones se 
verificará en M adrid, en  la mencionada 
Subsecretaría, a  las veinticuatro- horas de 
cerrarse el plazo de presentación.

iM o d e l o  d e  p r o p o s i c i ó n  

I (Papel de 4,50 peseras.)

Don ............  natural de    provin­
cia de .-. , con domicilio en .............
calle de . . . . . . . . . .  número ....... . y con cé­
dula personal número ............   expedida
en ................  (en su propio nombre o en
representación de), enterado del anuncio 
publicado en e31 (B O LE T IN  O F IC IA L  
D E L  E S T A D O  número  ....... , de fe­
cha ...................... /., y do* las condiciones
y  requisitos que se exigen para la ad­
judicación del concurso de destajo de fas 
obras de hormigón armado, cantería y 
piedra artificial, carpintería de arm ar y 
carpintería de taller, destinadas a la cons­
trucción del Palacio de Justicia  de Lo ­
groño, se compromete solemnemente 'a 
ejecutar Cas obras y al exacto cumplimien-

* to del pliego de condiciones por las que 
ha de regirse el presente concurso, con 
la  baja de ................  pór ciento en d  pre­
supuesto.

(Fecha .y firm a.)
E l concursante acom pañará a su pro­

posición el resguardo de haber depositado 
el importe de la fianza provisionail que 
asciende a 4 § 732,50 pesetas, en la C aja  
General de Depósitos, el recibo de la 
contribución industrial, certificado de 
hallarse al corriente en el pago de las 
cargas sociales y de no estar incurso en 
las incompatibilidades qué señala el Real 
^Decreto de 24 de diciembre de 1928.

L a s  proposiciones serán suscritas por 
los proponentes o por quienes ilegalmen­
te les representen.

M adrid, 15 de a b r i l  de 1947.—  
I. de Arcénegui.

526"—A . C .

Anunciando a concurso de traslado va •  
cantes de Secretarias de Juzgados Co~ 
m árcales {tercera categoría). 
limo. S r . : Vacantes en la áctualidad 

la9 Secretarías de tercera categoría que 
a continuación se relacionan, se anuncia 
su provisión a concurso de traslado, en­
tre Secretarios de la mencionada catego­
ría, de conformidad con lo establecido en' 
el artículo 27 del Decreto Orgánico del 
Secretariado, de ’ 23 de diciembre de 1944, 
en relación con la Orden m inisterial do 
31 de mayo último.

A n t i g ü e d a d  e n  e l  C u e r p o

L a  M agdalena (León).
Carlet (Valencia).
V ejer de da Frontera (Cádiz).

A n t i g ü e d a d  e n  l a  c a t e g o r í a

• (Miguelturra (Ciudad Real).
Collado-Villalba (Madrid).
V illafranca del Cid (Castellón).

A n t i g ü e d a d  d e  s e r v i c i o s  e f e c t i v o s

Santa Colomba de Somoza (León). 
Madroñeras (Cáceres).
Igualada (^Barcelona).
Ocaña  ̂(Toledo).
Los Secretarios concursantes elevarán 

sus instancias en el plazo de quince días 
hábiles, por conducto de las Audiencias 
Territoriales respectivas, a partir de la 
publicación de la presente en el B O L E ­
T IN  O F IC IA L  D E L  E S T A D O , expre­
sando en ellas, por orden de preferencia, 
las plazas que solicitan.

Los Secretarios excedentes acom paña­
rán certificación del Registro Central de 
Penados, acreditativa de carecer de ante­
cedentes y certificación de buena con­
ducta. /

Todos los concursantes rem itirán cer­
tificación de hallarse al corriente en las 
liqúidaciones con la C a ja  M utuo-Bené- 
fica de la Justicia  Municipal,, expedida 
por el Je fe  de Negociado de este Centro.

Lo que. digo a V. I. para su conoci­
miento y dem ás efectos.

Dios guarde a V . I* muchos años. 
Madrid, 14 de a b r i d  de 1947 *—

I. de Arcenegui.

limo. Sr. Subdireotor general de Justi-! 
cia Municipal.

Tribunal de oposiciones restringidas a 
plazas de primera, segunda y tercera 
categorías del Secretariado de la Justicia 

Municipal.

Transcribiendo relación definitiva de los 
señores opositores adm itidos a la prác- 
tica de los ejercicios, por el orden nu­
mérico que les ha correspondido actuar,' 
según el sorteo verificado el día n  del 
pasado mes.

En  cum plim iento de lo dispuesto en el 
número sexto de la Orden m inisterial de 
13 de diciem bre de 1946, se publica a  
continuación la lista definitiva de los 
señores opositores a  plazas del Secreta-' 
riado de la Justicia M unicipal, por el or­
den numérico qué les ha correspondido 
actu ar:

! O p o s i t o r e s  a  p r i m e r a  c a t e g o r í a

1. U gedo Jim énez, Enrique,
2. V aldés V aldes, Jo rg e ,
3. Abella .Vera, (Luís»

4. Bascon M artínez de C am pos, M a­
nuel.

5. C lavijo  M ontoursy, M iguel Angel.
6. Ferrer Maiuquer, Manuál,
7. G ago Curieses, Donato.
8. G arcía Moreno, Aniano.
9. Gil Sanz, Je sú s.

10. Giner Boira, M anuel.
1 1 .  Goñi Dom ínguez, Plácido.
12. Lizcano Barco, R icardo.
13. M artínez G a r c í a ** Torrem ocha,

Francisco.
14. Martínez Peris, Nicolás.
15. Niubó Ferrer, M .a do la Asunción.
16. Niubó O livella, José .
17. Pro Sirera, José .
18. Sánchez Carrillo, Antonio.
19. Serratacó V iada, C arlos.
20. Sirera S irera , Baldom ero.

' 2 1 . T rillo  Noval, Alfredo.
22. U galde R o d rigo / Valentín.

O p o s i t o r e s  a s e g u n d a  c a t e g o r í a

1. Sanchiz H urlado, Enrique.
2. Sierra González, Millán.
3. Sirena S irera, Baldom ero.
4. Somoza Barbeito, D avid.
5. Soriano Rodríguez, Juan*
6. Suárez M ier, Jo sé  M aría.
7. 'Trillo Noval, Alfredo.
8. Troncoso Rodríguez, Adrián.
9. U galde R odrigo, Valentín.

10. U rteaga Uprestarazu, ^lárcellno.
1 1 .  Valdés Valdes, Jo rg e .
12. Vázquez y Vázquez^ Jo sé .
13 . Acebal C ieníuegos, José .
14. Amo Soto, Baldom oro.
15. Aparicio Aparicio, M iguel, 
i 6. Arco Que vedo/ M iguel del.

. 17. Asensio Hernández, Alfonso.
18. Bocanegra Rodríguez, B e rn a rd a  
iq. Borras Bpsch, Francisco.
20. C am pos y C am pos, Antonio.
21. C añadas Bretones, -Francisco*
22. C arrasco O rtega, Antonio.
23. Cortés de H aro, Eladio.
24. Doval G arcía. Jo sé  M aría.
23. Escudero Lapoya, Jo sé  Félix .
26. Esteso  Valcárcol, José Antonio.
27. Flores Carretero, Sacram ento,
28. G arcía C am pos, Arcadio.
29. G arcía Moreno,' Aniano.
30. Gil (López, Pedro.
3 1 . G iner Boira, M anuel.
32. González Cabello, Rom ualdo.
33. Goñi Dom ínguez, Plácido.
34. G uerra G arcía , M anuel.
35. Hernández Dfaz, Fabio.
36. Hernández Hernández, Em eterio.
37. Lizcano Barco, Ricardo.
38. Losada Peix, V icente.
39. Ivozano. de la Cruz, M anuel.
40. M aniega V aldés, V icente.
4 1. Marín C uesta, Guillerm o^
42. M aroto Antolín, Francisco.
43. Martínez ’Maroño, D agoberto.
44. M artínez M artínez, Pedro.
45. M iranda O rtega, M anuel.
46. Moas M ari ño. Antonio.
47. M oya Moya, ¡Miguel.
48. N avarro N avarro, Juan .
49. Niubó Ferrer, M .a de la Asunción.
50. Otero González, José .
5 1. Peñas O rtega, Ism ael,
52. Picón Hernández, Tom ás.
53 * Quevedo Parra, Carlos.
54. Q uintana G uerra, ManueL
55. Reino C aam año, ManueL
56. Río C astro , Dom ingo Antonio del.
57. Ríocabo 'Ledo, Francisco .
58. R ías López, Andrés.
59. R isquete Jim énez, V ictoriano.
60. R iv a s  H errera, Jo sé 4
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61. Rodríguez ( idre, José  M aría R i
cardo

62. Rodríguez López, Pablo. .
65. Rodríguez López, Severino.
64. Rodríguez Torres, Rafael.
65. Rubies Argües. Fernando.
66. Sánchez C arrillo, Antonio.
67. Sanchis Gómez, L u is .

O p o s i t o r e s  a t e r c e r a  c a t e g o r í a

r. Rodríguez Reguera, Justinia.no.
2. Rodríguez 'i'am ayo, D iego.
3. Ruiz Murió., Fernañno.
4. Saavedra Olea, Modesto.
5. Sánchez B árriga-B en egas, Andrés.
6. Sánchez Broncanio, Pablo.
7. Sánchez de H aro, Joaquín.
8. Sánchez N avarro, José  M aría.
9. Sánchez Pallardo, Antonio.

10. Sánchez Q uesada, José.
1 1 .  S a n to s ' Aceves, Inocencio.
12. Soler Donot, Lu is.
13 . So lís So-lís, Francisco.
14. Souto N aveira, Marcelino J .
15. Suescún Fernández, Andrés.
16. Tem prano Rodrigo, Lázaro.
17. Torres Carretero, FYancisco.
18. T orres Menso, José.
19. Torres M orillas, Adolfo Antonio 'de.
20. T o var T ovar, Antonio.
2 1 . Valcáreel Lorenzo, José .
22. Vázquez D íaz, Manuel.
23. Vázquez Vázquez, Jo sé .
24. V illacam pa ‘López, Victorino.
25. Alvarez Guillermo., Donato.
26. Alvarez Ju sto , Eloy.
27. Alvarez M arqués, Lu cas.
28. Alvarez Pérez. José.
29. Anaya Muñoz, Antonio.
30. A raújo Rodríguez, Basilio.
3 1 .  Arévalo ' Sevilla, Angel.
32. Avila Zum el, Jerónim o de.
33. B arrachina Segarra , Antonio.
34. Barrajón Rodríguez, Antonio.
35. Berm ejo M agaña, L u is Antonio.
36. Blanco Blanco, Jenaro.
37. Blanco Fuentes, Segism undo.
38. C abrera Pérez, Jo sé  M aría.
39. C añas del Pilar, Lu is.
40. C arabella M érida, Federico.
4 1. Carnicer v Mesares, Fernando.
42. C arrera  M artínez, Au reí i ano.
43. C asanova Cea, Manuel.
44. C asariego  V ega, Dom ingo.
45. C astelar Hernández, Josefin a.
46. Castellano C astellano, Pedro S.
47. C astro  y Pestaña, Néstor.
48. Cebrián Pérez, José .
49. Cela M artínez, Jesú s.
¿o Clem ente Blázquez, Pedro.
5 1. Cubría Bobis, D om ingo.
52. D íáz C am acho, Ram ón.
53. Dopico Pociña, M anuel.
54. Escribano Fraile . Antonio.
55. Esteban Perera, R afae l.
56. Esfeso V alcáreel, Em erenciano.
57. Fernández Fernández, Ivo.
58. Fernández López, José .
59. Ferre<r M esa, Jo sé .
60. Gabaldón G arcía , Asensio. .
61. G arcía Fernández, G ustavo.
62. García Fernández-M eras, Lu is.
63. G arcía González, Fructuoso.
64. Gómez Fragoso, M anuel,
65. Gómez G arcía, Manuel.»
66. Gómez Gracia, Manuel. '
67. Gómez Segura, Juan Carlos.
68. González Becerra, Cam ilo.
69. González M anjarín, D avid.
70. González Olivaros, Miguel*

7 1.. Hernández Rodríguez, Manuel.
72. Hormigón González, David.
73. .Ig lesias López, Francisco de Asís.
74. Jim énez Pérez, Francisco.
75. Jim énez Requena, Rubén.
76. Láinez Pérez, Valentín.
77.. Lazo  Bordayu, R odrigo. -
78. Lechuga García, Rosendo.
79. León Sánchez, Manuol.
80. Lois Gonzáiez, H iginio.
8 1. López Fernández, Manuel.
82. López González, Juan .
83. López Pérez, Angel.
84. Lloréns Aparicio, Casim iro.
85. Martínez M arcos, Manuel.
86- Martínez Posada, FYancisco.
87. Martínez U reta, Antonino.
88. Martínez Yébénes, Benigno.
89. Mateo M ontesinos, Manuel.
90. Medina Zo-rnoza, Paulino.
9 1. Méndez Montes, Angel.
92. Micó Aleixandre, Ju an .
93. • Miera Pinilia, Ventura.
94. ' M iralles Enguera, Antonio.
95. M iranda Casado, Aurelio.
96. Mogro R ugam á, Floro.
97. Muñoz Archivell, Antonia.
98. N avarro Lozano, Baidom ero.
99. Navarro Navarro, Antonio.

100. Niubó Ferrer, M .a de la Asunción.
10 1. Peco de Pablo, M iguel.
102. Pereira González, C ¿sar.

103.  Pérez D á v i t i ,  Secundino.
104. Pérez Fernández, Em ilio.
105. Pérez Junquera, Félix.
16b. Pérez L l a m a za r es ,  J e s ú s . .
107. Pintado Ruiz, Allí edo. •
108. Puebla Alba, Juan .
T09. Ram is C irer, B altasar.

10. Rivero Rivero, José,
n i .  , Rodil B ern ed o ,. Jesú s.
112 . Rodríguez Fariñas, Antonio.
1 13 . Rodríguez G arrido, Ernesto.
114 . Rodríguez Ordaz, Manuel. #
115 . Radrí^Tíez Penado, Eduardo.

Asim ism o ¿e convoca a  los señores - 
opositores a plazas -de primera* categoría 
a la celebración c.ol primer ejercicio de- 
estas oposiciones para el día 29 del ac­
tual, a las dieciséis horas, en el salón
de notificaciones .del Colegio de Procu­
radores, sito en el Palacio de Justicia de 
esta capital.

Con arreglo a ‘lo dispuesto en el nú­
mero 8.° de la Orden de 13 .d e  diciem ­
bre ó e 1946, no .se perm itirá a los se­
ñores opositores ((el usio de textos ni 
notas de ninguna el ase» para la práctica 
del primer ejercicio.

M adrid, 14 de abril de 1947*— El Se- 
retario  del Tribunal, R afael M ontesi­
nos ; visto bueno, el Presidente, 'Frán- 
cisoo Cam prubí.

M I N I S T E R I O  D E  H A C I E N D A  

Intervención General de la Administración del Estado
Transcribiendo relaciones de los aspirantes que han sido admitidos y de los que 

tienen la documentación incompleta, para tomar parte en los ejercicios de 
oposición a plazas del Cuerpo Pericial de Contabilidad del Estado.

Número
de

orden
NOMBRES Y APELLIDOS Clasificación

1
2
3
4
5
6 
8
9

10
11
12
13
14
15
16
17
18
19
20
21
22
23
24
25
26 
28 v

' 29
30 •
31
32
33
34
35

D. Juan Manuel Gómez Gómez......... 'i..............
D.. Martín Napal Imizcoz................................ .
D. Miguel Falcón Suárez...................................
D. Heraclio Represa Represa............ ........ .
D. Cesáreo González Gondar................'.............
D. Luis Roselló García.......................................
D. Claudio Castro Paradela..............................
D. Felicísimo ¿le Blas Hernando....................
D. Francisco Merino Guinea........... ..................
D. Augusto Gutiérrez Robles ................... i......
D. Luis Gómez Martínez.......... ..................*.....
D. Eduardo Arribas Salgado.......... ....................
D. Antonio Porta Eróles.....................................
D. Vicente Silla Lambies................ ..................
D. José Luis Alfaro Alonso -Miñón....................
D. Francisco Carceller Tallada................. -........
D. Juan Antonio Zamora Pescador.................
D. Isidoro García González...............................
D. José María Irtfante Cruz...............................
D. Eduardo Bolufer Ferrándiz...........................
D. Antonio Nieto Tabares...................................
D. Antonio Menéndez Culebras...... ..................
D. Silvano Atance Fraile....................................
D. Enrique Gálvez Gómez-Landero...............
D. José BaYea Tejeiro............................ ........
D. Jesús Ruiz de Copegui Bermejo................
D- Mariano Tejedor Duque...............................

D. Joaquín Co9men Mayordomo..........
^D. José Marco Soto.............................................
D. Eusebio Monedero Carrillo de Albornoz....
D. Fernando Duque Moreno de Vega............
D. Miguel Campos Ventanilla.......... .

E x  combatiente. 
Libre. * 
E x  combatiente. 
Libre.
Libre.
Libre.
Libre.
Libre.
Libre.
Libre.
Libre.
Libre.
Libre.
Libre.
Libre#
Libre.
Libre.
Libre,
Libre.
Libre.
Libre.
Libre.
Libre.
Libré. / 
Libre.
Libre. •
Libre.
l ib r e .
L ibre. 9 
Libre.
Libre.
Libre.
Libre.
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Número

de
orden

NOMBRES Y APELLIDOS Clasificación

36
37 
3$  
*4°
4 1 
4 ¿
43
44
45 
4^
47
48
49
63 .
54
55 
¿ 6 
5*
59
60
61
62
63
65 . 
68 
69
7 1
72

D. Alberto Gorbea García.......................................
D. José María Deza Bonet....................................
D. Ramón Cornado M ayor............................. ......
D. Ismael Santa María Annaiz..................... .
D. Casto Fernández de Pinedo Martínez........
D. Angel González Rodríguez..............................
D. Manuel Villoslada N arváez............................
D. Ruperto Andúes Fuertes...................................
D. Román (Benito Palacios Porto................... .
D. Julio Vaquero Gutiérrez....................................
D. Rafael Blanes Ferré.......................... ................
D. Ramón Francisco Hurtado Sánchez.............
D. Francisco Javier Umciti Unniza.....................
D. Gregorio Manzano Andrés............................. .
D. Antonio Basanta (Moral......................................
D. Vicente Morales García.... .........................
D. Luis Abad Sala ....................................................
D. José M aría Meliá Casanovas........... .
D. Mateo Ruiz Oriol ................................ .
D. Wenceslao García Luca.................. .................
D. Antonio Mínguez Manchón.............................
D. Vicente Martínez Ejarque....... .....................
D. José Martín Capdevila.....................................
D. Juan Moreno Parody....... ..................................
D. Eduardo García García....................................
D. Manuel López Yubero....... . . . . . . ...... ....... .........
D. José Luis Ibáñez ¡Muñoz...'............. ................
D. Antonio Remartínez Manchólas.............. .

Libre.
Libre.
Libre.
Libre.
Libre.
Libre.
Libre.
Libre. *
Libre.
Libre.
Libre.
Libre.
Libre.
Libre.
Libre.

< Libre.
Libre.
Libre.
Libre.
Libre.
Libre.
Libre.
Libre.
Libre. •
Libre.
Libre.
Libre.
Oficial provisional.

Aspirantes con documentación incompleta

Número
de

orden
NOMBRES Y APELLIDOS Documentos que les faltan

7
27
39 
5o 
¿ i  •

52 *

• 57
64 
66 . ¡ 
6-

70

D. Juan Soler Soler................................... ..........
D. Roberto G. Bayod Pallarás........... -.................
D. Antonio Menoyo Romero.............................
D. Arturo Puerta Matachana ........................ .
D. Luis Fernández Segura....1.......... .......... .

D. Luis Gilarramz de Frutos....... .........................

D. Delfíin Redondo Pérez.............. ............ . . ......... .

D. José Rodríguez R ojas....................¿ ......i......
D. Jesús Rubiatos M orillas..................... ...........

D. Florencio García Lorente........... ......................

Toda lá ‘documentación.
Toda la documentación.
Toda la documentación.
Toda la documentación.
Certificado( médico, por es­

tar expedido el presen­
tado por un solo faculta­
tivo.

Certificado de Peínales, por 
estar caducado el presen­
tado.

Toda la documentación.
Toda la documentación.
Toda la documentación.
Certificado de adhesión y 

el de Penales, por estar 
caducado el presentado.

Certificado médico y el de 
Penales, por estar cadu­
cado el presentado.

Los documentos que faltan deberán ser 
presentados en el Registro general de la 
Intervención General de la Administra­
ción dél Estado ((Ministerio de Hacienda, 
Alcalá, 11), dentro del pdazo de quince 
días, a partir de la publicación en el BO ­
L E T IN  O F IC IA L  D E L  ESTAD O .

Las listas definitivas y avisos sucesivots 
sólo se publicarán en la tablilla de anun­
cios de la Intervención General.

Madrid, 14 de abril de 1947.—El In­
terventor general, E. Gómez Pereira.

MINISTERIO DE AGRICULTURA 
Instituto Nacional de Colonización
Convocando concurso para la selección de 

treinta Maestras Nacionales que acu­
dirán a un concurso de capacitación pa­
ra desempeñar las Escuelas Primarias 
Nacionales de Orientación Agrícola.

En cumplimiento del Decreto de 12 de 
abril de 1946 y Orden ministerial fecha 31 
de mayo, de 'acuerdo con l a 1 Dirección 
Genera! de Enseñanza Primaria, el Ins­
tituto Nacional de Colonización convoca 
a un concurso para seleccionar treinta 
Maestras, que desempeñarán las Escue- 
ilas Primarias Nacionales establecidas o 
que se establezcan en los pueblos y nú­
cleos de colonización dependientes del

referido Instituto, Escuelas que ,so de­
nominarán Nacionales de Orientación 
Agrícola.

Las condiciones serán ¡las siguienj.es:
1.a Podrán acudir al concurso las 

Maestras Nacionales menores de treinta 
y cinco años que pertenezcan al Escala­
fón general de! Magisterio, va estén en 
situación activa o excedente, sin nota des­
favorable en su expediente Se les dispen_ 
sará de este 'límite de edad a las que 
presten servicios en propiedad en Escue­
las enclavadas en núcleos de colonización 
o pueblos en los cuales exista en su tér­
mino municipal fincas propiedad del Ins. 
titulo, así como a las* que hayan desem­
peñado Escuelas de Colonias Agrícolas tu­
teladas por ©1 mismo u Organismos que 
le han precedido.

2.a Las concursantes que posean el 
título de Practicante en Medicina o de 
Enfermera podrán alegarlo, así como 
también cualquier otro título oficial o 
especialidad, como Música, -Dibujo, etc.

. 3 .a El número dé plazas objeto de este 
concurso será de treinta para Maestras.

4.a El plazo de admisión de solicitu­
des terminará el día 25 de abril actual. 
Las instancias, dirigidas al limo. Sr. D i, 
rector general de Colonización, deberán 
tener entrada en las oficinas centrales 
del Instituto Nacional de Colonización 
(avenida del Generalísimo, 31, ¡Madrid), 
antes de las trece horas de! día 25 de 
los corrientes, acompañadas de hoja-de 
servicios de la interesada y cuantos do­
cumentos crean necesarios las solicitan­
tes para justificar sus. méritos.

5.a Las Maestras que sean seleccio. 
nadas en este concurso realizarán un cur_ 
sillo do capacitación, para asistir al cual 
recibirán aviso del Instituto Nacional de 
Colonización, abonándoseles por el Ins­
tituto los gastos de locomoción en pri­
mera clase desde su residencia a Madrid.

6.a Será obligatoria Ja asistencia de 
las cursillistas a los actos de la mañana 
y de la tarde, dándose de baja a la que 
cometa tres faltas no justificadas. La 
falta de asistencia por enfermedad, una 
vez empezado el cursillo, tendrá que ser 
justificada mediante reconocimiento del 
Médico del Instituto, para lo cual la cur­
sillista dará cuenta de su enfermedad, 
antes de las nueve y cuarto de la mañana, 
al Instituto Nacional de .Colonización.

7.a Eil cursillo, que tendrá dos meses’ 
de duración, se verificará en régimen de 
internado en ílocal y bajo la vigilancia 
del Centro de Cultura Superior Femeni­
na, siendo de cuenta del Instituto Na­
cional de Colonización los gastos de di­
cho internado.

8.a Las 'Maestras seleccionadas en e'l 
cursillo, a medida-que se produzcan laá 
vacantes, serán hombradas por la Direc­
ción General de Enseñanza Primaria, a 
propuesta del Instituto Nacional de Co­
lonización, Maestras Nacionales de Orien­
tación Agrícola, en los puntos que se se­
ñalen, y recibirán, con cargo al mismo, 
una gratificación sobre su sueldo qficial 
que no será inferior a dos mil pesetas 
anuales, quedando sujetas a todas las 
condiciones, profesionales que señala el 
Decreto de 12 de abril de 1946 y la Or­
den ministerial de Educación Nacional 
de 31 de mayo del mismo año.

Madrid, 7 de abril de 1947.—El Di­
rector general, Fernando Montero.
Sr. Secretario general del Instituto Nació, 

nal de Colonización.


